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DECADENCIA. PRAZO INICIAL. OCORRENCIA DE DOLO, FRAUDE
OU SIMULACADO.

Inicia-se a contagem do prazo decadencial no primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o lancamento poderia ser efetuado, quando
comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulacao.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.

As nulidades no processo administrativo fiscal sdo aquelas constantes do art.
59 do Decreto n® 70.235/72. Nao tendo ocorrido nenhuma das hipoteses 1a
previstas, ¢ valido o lancamento.

Inexiste cerceamento do direito de defesa se os autos de infracdo e o relatorio
fiscal descrevem as razdes de autuagdo e os critérios para apuragdao das
exigéncias de forma compreensivel. Mais ainda, inexiste cerceamento se o
autuado revela conhecer plenamente as acusagdes que lhe foram imputadas e
sobre tudo pode manifestar-se mediante pegas impugnatorias bem articuladas.

LUCRO ARBITRADO. DESCLASSIFICACAO DA ESCRITURACAO.

Impde-se o arbitramento do lucro quando demonstrado que a escrituracao
contabil contém vicios, erros ou deficiéncias que impossibilitem a
determinagdo do lucro real ou revela indicios de fraude.

ARBITRAMENTO. BASE DE CALCULO. RECEITA CONHECIDA.
EXCLUSAO DE NOTAS FISCAIS DE VENDA CANCELADAS.

Conhecida a receita bruta, essa sera a base de calculo para o arbitramento do
lucro. As vendas canceladas devem ser excluidas do montante da base de
calculo.
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 Ano-calendário: 2012
 DECADÊNCIA. PRAZO INICIAL. OCORRÊNCIA DE DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO.
 Inicia-se a contagem do prazo decadencial no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ser efetuado, quando comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
 As nulidades no processo administrativo fiscal são aquelas constantes do art. 59 do Decreto nº 70.235/72. Não tendo ocorrido nenhuma das hipóteses lá previstas, é válido o lançamento.
 Inexiste cerceamento do direito de defesa se os autos de infração e o relatório fiscal descrevem as razões de autuação e os critérios para apuração das exigências de forma compreensível. Mais ainda, inexiste cerceamento se o autuado revela conhecer plenamente as acusações que lhe foram imputadas e sobre tudo pode manifestar-se mediante peças impugnatórias bem articuladas.
 LUCRO ARBITRADO. DESCLASSIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO.
 Impõe-se o arbitramento do lucro quando demonstrado que a escrituração contábil contém vícios, erros ou deficiências que impossibilitem a determinação do lucro real ou revela indícios de fraude.
 ARBITRAMENTO. BASE DE CÁLCULO. RECEITA CONHECIDA. EXCLUSÃO DE NOTAS FISCAIS DE VENDA CANCELADAS.
 Conhecida a receita bruta, essa será a base de cálculo para o arbitramento do lucro. As vendas canceladas devem ser excluídas do montante da base de cálculo.
 ARBITRAMENTO DO LUCRO. APROVEITAMENTO DE PAGAMENTOS EFETUADOS SOB OUTRA SISTEMÁTICA. POSSIBILIDADE.
 Na determinação dos valores a serem lançados de ofício no arbitramento do lucro devem ser deduzidos eventuais pagamentos efetuados pelo lucro real.
 MULTA DE OFÍCIO. INTUITO DE FRAUDE.
 Se as provas carreadas aos autos evidenciam a existência de intuito de fraudar o fisco, cabível a duplicação do percentual da multa de ofício.
 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. ADMINISTRADORES. INFRAÇÃO A LEI.
 Respondem solidariamente pelos créditos correspondentes à obrigação tributária da pessoa jurídica, os sócios que, na condição de administradores, praticarem atos com excesso de poderes ou infração à lei.
 SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA. INTERESSE COMUM.
 Respondem solidariamente pelo crédito tributário as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares de nulidade e de decadência e, no mérito, em negar provimento aos recursos voluntários interpostos pelo contribuinte e pelo responsável solidário e ao recurso de ofício. Os conselheiros Gustavo Guimarães da Fonseca e Flávio Machado Vilhena Dias acompanharam o relator pelas conclusões quanto à manutenção da responsabilidade solidária.
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos César Candal Moreira Filho, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (Relator), Paulo Henrique Silva Figueiredo, Rogério Aparecido Gil, Maria Lucia Miceli, Gustavo Guimarães da Fonseca, Flávio Machado Vilhena Dias e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).
 
 
  Para a devida síntese do processo em tela, transcrevo o relatório do Acórdão 10-61.646 � 5ª Turma da DRJ/POA, complementando-o ao final:
�Relatório
Contra a contribuinte antes identificada foram lavrados autos de infração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica � IRPJ (fls. 188/189), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL (fls. 194/195), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins (fls. 227/228) e Contribuição para o PIS/Pasep (fls. 209/210). O total do crédito apurado foi de R$ 68.805.400,00, calculado até dezembro de 2017.
Foi considerado sujeito passivo solidário, o senhor Luiz Augusto Falanchi, CPF 043.887.628-81, em razão de excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto. Às fls. 254/255 está o Termo de Sujeição Passiva Solidária.
A contribuinte pessoa jurídica apresentou impugnação para cada tributo: IRPJ (fls. 274/288), CSLL (fls. 403/417), PIS (fls. 478/492) e Cofins (fls. 579/593).
O responsável tributário também apresentou impugnação para todas as exigências: IRPJ (fls. 885/904), CSLL (fls. 765/784), PIS (fls. 10041023) e Cofins (fls. 669/688).
RAZÕES DE AUTUAÇÃO
A autuação é relativa ao ano calendário 2012, período em que a contribuinte apurou os resultados pelo lucro real, trimestralmente.
A autuada é empresa dedicada ao comércio de cabos e fios granulados. Os principais fornecedores, que respondem por 83% das compras efetuadas, são a GRANUCOBRE INDÚSTRIA DE METAIS LTDA. e a GRANUCOBRE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL DE METAIS EIRELI, adiante referidas, respectivamente, como Granucobre Indústria e Granucobre Representação.
A fiscalizada foi intimada a apresentar as notas fiscais, o conhecimento de transporte, bem como a comprovação do efetivo pagamento mediante a apresentação de extratos bancários e a escrituração contábil, para todas as compras realizadas com estes dois fornecedores [Granucobre Metais e Granucobre Indústria) no decorrer calendário de 2012.
Pesquisa realizada pelo agente do fisco mostrou a relevância das compras realizadas desses fornecedores. Os valores estão demonstrados nas planilhas constantes dos itens 7 e 8 do relatório fiscal, fls. 160/161. Exemplificativamente, a planilha do item 8 é a que segue e mostra que as duas empresas Granucobre representam 83% das compras da autuada 
O resultado da análise de documentos apresentados sob intimação consta dos anexos II e III (fls. 122/129). Tais anexos especificam todas as notas fiscais de compra realizadas junto às Granucobre Importação e Granucobre Representação e indicam aquelas para as quais há � ou não há � comprovação dos pagamentos. Reproduzo excerto do anexo III para tornar mais fácil a compreensão.


O autuante condensou os dados desses dois anexos na planilha constante do item 12 do relatório (fls. 162). Concluiu que, do total de notas fiscais dos referidos fornecedores, 132 milhões de reais estão comprovados, contra 50 milhões sem comprovação de pagamento.
O agente do fisco considerou estarem caracterizadas fraudes nas vendas dos fornecedores Granucobre Indústria e Granucobre Representação.
A constatação é de que a autuada teria aparentado adquirir 261 milhões de reais desses fornecedores, controlados por Luiz Augusto Falanchi, sem comprovação de origem destas mercadorias, o que equivale a 83 por cento de todas as compras declaradas em DIPJ. Tal situação tornaria a escrituração sem veracidades dos fatos, razão pela qual, foi efetuado o arbitramento do lucro. As razões que levaram a essa conclusão são:
a) O sócio administrador da autuada, Luiz Augusto Falanchi, foi também sócio administrador da Granucobre Indústria e da Granucobre Representação.
b) Da Granucobre Representação referido sócio se retirou dois meses após a última venda realizada para a LAF e antes da entrega da DIPJ. A empresa teria deixado de declarar receitas totais de 102 milhões de reais com a entrega de DIPJ zerada.
c) A Granucobre Representação entrou em liquidação voluntária, mas na véspera, novo sócio administrador ingressou na sociedade.
d) Na Granucobre Indústria o sócio ingressou em junho/2012 e, dois meses após, iniciaram as vendas para a autuada, que totalizaram 158 milhões de reais em 2012.
e) Tanto a Granucobre Indústria e Granucobre Representação não foram encontradas nos endereços informados à Receita Federal.
f) A Granucobre Indústria e a Granucobre Representação foram relacionadas na Ficha 23 da DIPJ/2012 da LAF, como maiores remetentes de insumos, mas foi informado não existir relação de interdependência entre elas (fls. 77). Uma das hipóteses que caracterizam interdependência é justamente haver uma mesma pessoa fazendo parte na qualidade de diretor ou sócio com função de gerência. Segundo o autuante houve tentativa de acobertamento da situação em relação as três empresas.
g) Diz o autuante que a DIPJ mostra que o saldo inicial da conta fornecedores em 2012 era de 37 milhões, passando para 147 milhões de saldo final, dadas as transações com os dois fornecedores controlados por Luiz Augusto Falanchi. Diz: Desse modo consegue fechar no ativo os saldos de estoque, [Ficha 36E], que tiveram o mesmo comportamento, [com um saldo inicial de 35 milhões para um saldo final 126 milhões].
h) O autuante considera ter havido emissão de notas fiscais frias, pois as transações nelas retratadas eram fictícias, em operações engendradas pelo sócio comum das três empresas envolvidas. Afora os outros indícios já apontados, o Auditor Fiscal ainda refere as seguintes razões para considerar esses documentos inidôneos (fls. 165):
IV.3- Notas Fiscais "Frias"
30]- As Notas Fiscais Eletrônicas emitidas pela GRANUCOBRE
REPRESENTAÇÃO e GRANUCOBRE INDUSTRIA, para a LAF, [vide ANEXO I], apresentam valores muito elevados e arredondamento com zeros nas casas correspondentes às dezenas ou centenas de reais assim como nos décimos de reais depois da vírgula, denotando não serem reais.
31]- O transporte destas mercadorias é concentrado em algumas datas no mês. Cita-se o caso das notas fiscais emitidas pela GRANUCOBRE INDUSTRIA para a LAF no dia 30/10/2012, com saídas no mesmo dia também. Tais notas estão destacadas nos itens 111 a 159 da planilha da Granucobre Industria ANEXO 1.
32]- São 49 notas, sequencialmente numeradas de 297 a 345, num total R$20.242.000.00 e transportando 1.440.000,00 Kg.
33]- Considerando a carga útil dos caminhões é de 12.000 kg, tem-se cerca de 120 viagens, num único dia, com saída da Granucobre Industria, à AV. MONTEMAGNO 1135, para a LAF, à AV. MONTEMAGNO 1117, percorrendo uma distancia de 18 metros aproximadamente. sem qualquer possibilidade de realidade.
34]- Isto se repete com a GRANUCOBRE REPRESENTAÇÃO, com notas fiscais com valores elevados e arredondados, numeração sequencial em sua maioria, concentração de transportes em certas datas, distância de transporte é o atravessar da rua da Av. Montemagno 1128 para o n° 1117 endereço da LAF.
35]- Deste modo, a LAF, adquiriu 261 milhões de reais, conforme caracterizado no quadro do item 7, mercadorias para revenda em operações fictícias, de fornecedores controlados por LUIS FALANCHI, sem comprovação de origem destas mercadorias, o que equivale a 83 por cento de todas as compras declaradas em DIPJ, conforme caracterizado no item 8 deste termo, o que torna a sua escrita fiscal sem veracidade dos fatos, cabendo o arbitramento para a finalização desta auditoria.
Como a escrita fiscal não atenderia os critérios legais e o arbitramento foi efetuado em base no art. 530, II, do RIR/99. Em outros termos, o arbitramento se deu porque a escrita revela indícios de fraude e contém vícios que a tornam imprestável para determinar a efetiva movimentação financeira e determinar o lucro real.
A base de cálculo para o arbitramento são as notas fiscais eletrônicas de vendas emitidas pela LAF para o ano calendário de 2012, relacionadas no Anexo V, que foram depuradas das NF eletrônicas de devolução de vendas. O autuante chegou a um montante de receita bruta de 316 milhões, contra 304 milhões que haviam sido indicados na DIPJ da contribuinte.
Houve a qualificação da multa em razão de a autuada ter intentado ocultar a origem dos rendimentos recebidos, bem como tentar reduzir, de forma indevida, a carga tributária incidente sobre os rendimentos auferidos. Diz o autuante (fls. 171):
47]- No presente caso, restou configurado o disposto nos artigos 71 e 72 da Lei 4502/1964, tendo em vista que o fiscalizado simulou a compra de mercadorias, sem origem, por meio de compras fictícias de empresas controladas, visando ocultar a origem dos seus rendimentos e reduzir a tributação incidente sobre os mesmos, de modo a retardar total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária, da ocorrência do fato gerador da obrigação tributaria principal, sua natureza e circunstancias materiais, e também para modificar as características essenciais do fato gerador da obrigação tributária principal de modo a reduzir o montante do imposto devido. Portanto o lançamento será efetuado com multa de 150 por cento.
Foi imputada responsabilidade tributária solidária ao sr. Luiz Augusto Falanchi, pois teve o evidente intuito de fraudar, considerando que simulou a compra de mercadorias, sem origem, por meio de compras fictícias de empresas por ele controladas. A base legal mencionada são os arts. 124, incido I e 135, inciso III, do CTN.
RAZÕES DE DEFESA
Decadência
A impugnante alega que já estava decaído o direito de o Fisco lançar os tributos, nos termos do art. 150, § 4º do CTN. Diz:
Logo, tendo ocorrido o ciência do AIIM em 21/12/2017, podemos observar que todo período anterior a 12/2012 se encontra DECAÍDO, posto que não observou o Fisco o prazo de 05 (cinco) anos para a constituição definitiva do crédito.
Nulidade por cerceamento do direito de defesa
A impugnante diz ser essencial a observância dos elementos do lançamento definidos no art. 142 do CTN. A ausência de algum elemento daria causa à nulidade do lançamento por defeito de estrutura e não apenas por um vício formal.
Os lançamentos da autuação em análise violariam o art. 142 do CTN ante a imprecisão na determinação da matéria tributada. A maneira de calcular o tributo devido teria se dado de maneira precária, imprecisa, chegando o agente do fisco a apresentar valores que não condizem com os números do próprio relatório fiscal. Diz (fls. 281):
Notemos que o AFRF apresenta em seu relatório, vide fls.04, um quadro resumo de Notas Fiscais apresentadas pela DEFENDENTE, aonde o mesmo aponta o valor de R$ 264.044.448,00 (duzentos e sessenta e quatro milhões, quarenta e quatro mil, quatrocentos e quarenta e oito reais) de NF�s existentes, sendo R$ 132.384.471,19 (cento e trinta e dois milhões, trezentos e oitenta e quatro mil, quatrocentos e setenta e um reais e dezenove centavos) de NF�s comprovadas pela DEFENDENTE � L.A.F. do Brasil, restando R$ 50.627.084,22 (cinquenta milhões, seiscentos e vinte e sete mil, oitenta e quatro reais e vinte e dois centavos) de NF�s não comprovadas.
Vejamos ainda o item 13 do relatório fiscal:
�Assim, dos 264 milhões de NFe consolidados para os dois fornecedores, a LAF, conseguiu comprovar o pagamento da metade, restando ainda 50 milhões sem comprovação de pagamento�
Diante dos números, e quadro resumo apresentado, podemos concluir que a descrição de como a fiscalização chegou a tais valores, os documentos que foram efetivamente utilizados, os reais valores das NF�s, são absolutamente contraditórios, confusos e obscuros.
Outra razão de nulidade seria ter desconsiderado que parte das notas fiscais que embasaram a autuação teriam sido canceladas.
Haveria cerceamento de defesa porque o Auditor Fiscal não teria especificado e demonstrado de maneira precisa os valores das notas fiscais apresentadas pela L.A.F.
Conclui (fls. 283):
A presença das precitadas inexatidões, inquestionavelmente, dá a causa à nulidade do lançamento por defeito de estrutura e vício formal estampada, como já dito, pela divergência entre os elementos que compõem o libelo basilar, cuja harmonia é indispensável à correta configuração desse ato jurídico-administrativo.
Pelo acima exposto, considerando que os dispositivos legais inseridos no auto de infração não possibilitam o entendimento esposado na exação, além da impossibilidade de análise preambular do �alegado� levantamento comparativo e demais falhas da fiscalização na apuração do crédito originário já que este é inexistente, requer-se a V.Sas., a NULIDADE da autuação.
Impossibilidade de apuração por arbitramento
Para que se tenha exigência de tributo é necessária a observação dos requisitos de lei para constituição do crédito tributário, compreendendo a figura da hipótese de incidência tributária. Para a apuração das exigências se fazia necessário que a fiscalização observasse de forma clara e pormenorizada os valores pertinentes à materialidade (base de cálculo) e o percentual a ser aplicado sobre referida base.
Diz, ainda (fls. 285):
Há de se observar que os documentos apresentados pela DEFENDENTE já seriam suficientes para apuração do IR com base no lucro real, o que faz destacar novamente também que com a apuração do Imposto de Renda pelo lucro arbitrado a DEFENDENTE ficou em situação de desvantagem em relação aos demais contribuintes, posto que sofreu o adicional do Imposto de Renda sobre a base de cálculo apurada. Flagrante assim o princípio da isonomia previsto no artigo 5º da Carga Magna.
Tão logo, é inexigível, inviável a cobrança de Imposto de Renda Pessoa Jurídica.
Patente que o objetivo primordial do processo administrativo é a busca da verdade real, uma vez que somente poderá ser lançado ou exigido um crédito tributário quando efetivamente se configure o fato jurídico e na medida da sua ocorrência, não podendo ser lavrado auto de infração com base em meras presunções, sem se ter determinado com exatidão a ocorrência do fato gerador, bem como a base de cálculo do tributo.
É assim patente que o lançamento nos moldes efetuados não pode prosperar, posto que a constituição do crédito tributário ocorreu ao desabrigo das normas tributárias e está maculada em sua integralidade.
Da multa aplicada
A multa de 150% não poderia prosperar quer seja porque é confiscatória, quer seja porque a sua qualificação é inadequada.
Alega que para a aplicação da multa de 150% (cento e cinquenta por cento), é indispensável plena caracterização e comprovação da prática de conduta fraudulenta por parte do contribuinte, o que não é o caso, ou seja, é absolutamente necessário demonstrar a materialidade dessa conduta, ou que configure o dolo especifico do agente, demonstrando não somente a intenção mas também a sua finalidade.
Responsabilidade Solidária
O autuante teria indicado a responsabilidade de Luiz Augusto Falanchi se deu com base nos arts. 124, I e 135, III, do CTN.
Para a defesa, fica evidente não haver interesse jurídico comum a que se refere o artigo 124, I. Já para enquadramento no art. 135 III, haveria de o Fisco demonstrar a prática de excesso de poderes.
Afirma que o fato de a pessoa física se beneficiar do fato gerador não é condição bastante para a configuração do interesse comum. O interesse comum seria interesse jurídica e não interesse meramente econômico. Transcreve jurisprudência.
Para fins do art. 135, III, é necessária a prova de que o administrador da pessoa jurídica tenha se beneficiado pessoalmente com a inadimplência ou tenha dissolvido irregularmente a sociedade, para haver eventual caracterização de sua responsabilidade tributária, o que não seria o caso. O fisco não teria apontado qualquer ato em afronta a leis ou aos estatutos das companhias em causa, que tenha sido praticado pela pessoa física responsabilizada�
Após análise das razões de defesa apresentadas pelo contribuinte e responsável, a 5ª Turma de Julgamento da DRJ/POA julgou-as parcialmente procedente nos termos do Acórdão nº 10-61.646, como denota a ementa transcrita abaixo:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Período de apuração: 01/01/2012 a 31/03/2012, 01/04/2012 a 30/06/2012, 01/07/2012 a 30/09/2012, 01/10/2012 a 31/12/2012
DECADÊNCIA. PRAZO INICIAL. OCORRÊNCIA DE DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO.
Inicia-se a contagem do prazo decadencial no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ser efetuado, quando comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
As nulidades no processo administrativo fiscal são aquelas constantes do art. 59 do Decreto nº 70.235/72. Não tendo ocorrido nenhuma das hipóteses lá previstas, é válido o lançamento.
Inexiste cerceamento do direito de defesa se os autos de infração e o relatório fiscal descrevem as razões de autuação e os critérios para apuração das exigências de forma compreensível. Mais ainda, inexiste cerceamento se o autuado revela conhecer plenamente as acusações que lhe foram imputadas e sobre tudo pode manifestar-se mediante peças impugnatórias bem articuladas.
LUCRO ARBITRADO. DESCLASSIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO.
Impõe-se o arbitramento do lucro quando demonstrado que a escrituração contábil contém vícios, erros ou deficiências que impossibilitem a determinação do lucro real ou revela indícios de fraude.
ARBITRAMENTO. BASE DE CÁLCULO. RECEITA CONHECIDA. EXCLUSÃO DE NOTAS FISCAIS DE VENDA CANCELADAS.
Conhecida a receita bruta, essa será a base de cálculo para o arbitramento do lucro. As vendas canceladas devem ser excluídas do montante da base de cálculo.
ARBITRAMENTO DO LUCRO. APROVEITAMENTO DE PAGAMENTOS EFETUADOS SOB OUTRA SISTEMÁTICA. POSSIBILIDADE.
Na determinação dos valores a serem lançados de ofício no arbitramento do lucro devem ser deduzidos eventuais pagamentos efetuados pelo lucro real.
MULTA DE OFÍCIO. INTUITO DE FRAUDE.
Se as provas carreadas aos autos evidenciam a existência de intuito de fraudar o fisco, cabível a duplicação do percentual da multa de ofício.
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. ADMINISTRADORES. INFRAÇÃO A LEI.
Respondem solidariamente pelos créditos correspondentes à obrigação tributária da pessoa jurídica, os sócios que, na condição de administradores, praticarem atos com excesso de poderes ou infração à lei.
SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA. INTERESSE COMUM.
Respondem solidariamente pelo crédito tributário as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte�
Desta decisão, o contribuinte e o responsável interpuseram Recurso Voluntário aduzindo, e síntese, a (i) decadência do direito de constituir o crédito cobrado; a (ii) nulidade do lançamento por cerceamento do direito de defesa; (iii) multa com caráter confiscatório e (iv) ausência de interesse comum a justificar a responsabilidade solidária do Sr. Luiz Augusto Falanchi.
O Presidente a Turma Julgadora a quo recorreu de ofício da referida decisão na parte em que exonerou o contribuinte do pagamento de tributo e encargos de multa, conforme determinado no art. 1º da Portaria MF nº 63, de 9 de fevereiro de 2017.

É o relatório.
 Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa � Relator.
Do recurso voluntário
Os recursos preenchem os requisitos de admissibilidade, portanto deles conheço.
Inicialmente, registra-se que os Recursos Voluntários apresentados pela contribuinte L. A. F. DO BRASIL INDÚSTRIA DE CABOS E FIOS GRANULADOS � EIRELI, e responsável tributário Sr. LUIS AUGUSTO FALANCHI são idênticos, com exceção da alegação de ausência de interesse comum a justificar a responsabilidade solidária, que consta apenas na petição do responsável.
Da análise das alegações das recorrentes, analisa-se a preliminar de decadência quanto aos créditos tributários referentes ao período anterior a 12/2012.
As recorrentes sustentam a decadência sob a alegação de que a regra decadencial do art. 173, I, do CTN não poderia ser utilizada, ante a não comprovação de dolo, fraude ou simulação, uma vez que a empresa teria apresentado todos os documentos para confrontação pela defendente, bem como as GFIP�s teriam sido devidamente recolhidas.
Como se vê, a ocorrência ou não da perda do direito de constituição dos créditos referentes aos períodos anteriores a 12/2012, neste caso, é decorrente da constatação da existência de dolo ou fraude na conduta das recorrentes, influindo diretamente na qualificação da multa. Por esta razão, passa-se a averiguação do dolo e/ou fraude que será determinante na tomada de decisão acerca da preliminar de decadência, bem como quanto à qualificação da multa, elevada ao patamar de 150%.
Pois bem. 
Não restam dúvidas quanto à ocorrência do dolo na conduta do contribuinte e do responsável tributário como bem descrito no Termo de Verificação Fiscal constante neste processo (fls. 159/173), mais especificamente no �Item VIII � MULTA QUALIFICADA�.
O voto do Acórdão recorrido, no item que trata da multa qualificada, por sua vez, também é claro ao elencar os pontos que caracterizam e comprovam a prática da conduta fraudulenta, visando ocultar a origem dos rendimentos recebido pelo autuado, além de reduzir, de forma indevida, a carga tributária devida, conforme trecho do Termo de Verificação Fiscal abaixo reproduzido (fl. 171):

Ademais, registra-se que, tanto na impugnação quanto nos recursos voluntários, não houve qualquer comentário ou tentativas de afastamento das condutas fraudulentas imputadas ao contribuinte e responsável tributário. Estes apenas argumentaram que pelos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, a multa aplicada ao caso em tela assumiria caráter confiscatório.
Nesse sentido, contudo, mais uma vez o acórdão recorrido andou bem ao esclarecer que a vedação de utilização de tributo ou penalidade com caráter confiscatório é dirigida ao legislador e não ao julgador tributário, restando a este, apenas, a atividade vinculada e obrigatória de aplicação da legislação em vigor sem perquirir sobre a constitucionalidade ou não dela. Sem embargo, a matéria já foi devidamente pacificada por meio da Súmula CARF nº 2.
Logo, tendo em vista a verificação da conduta dolosa e fraudulenta perpetrado pelas interessadas reputo como correta a qualificação da multa em questão. Por conseguinte, correta também é a aplicação da regra decadencial prevista no art. 173, I, do CTN, restando prejudicada a preliminar de decadência das recorrentes.
De igual modo, não merece prosperar a tese de nulidade da autuação por cerceamento do direito de defesa, pois a contribuinte demonstrou esclarecimento quanto aos fatos que embasaram a autuação, tanto que os contrapôs através de provas hábeis a infirmar parte do crédito constituído, o que é plenamente verificável em sede de processo administrativo fiscal. Destarte, constatado que a alegação da contribuinte não se enquadra dentre as hipóteses de nulidade previstas no art. 59, Decreto-Lei nº 70.235/72, rejeito a mencionada preliminar.
Por fim, também não merecem provimento os argumentos do responsável tributário para exclusão do polo passivo do presente Auto de Infração, pois não restam dúvidas de que os atos fraudulentos (compras fictícias de mercadorias com a finalidade de reduzir o quantum tributário devido) foram perpetrados por empresas sob o controle do Sr. LUIZ FALANCHI.
Inclusive, o argumento da inexistência de �interesse jurídico comum� sustentada pelo responsável é inócuo pois, neste caso, não existiam sequer dois polos na relação jurídica que deu origem ao fato gerador da obrigação principal, isto é; não existiam interesses jurídicos opostos nas compras fictícias, mas apenas o interesse do responsável em fraudar o erário ao manipular uma situação entre empresas sob seu controle.
A decisão recorrida, conforme o exposto acima, não carece de reparos. Portanto, proponho a adoção das razões do Acórdão nº 10-61.646 � 5ª Turma da DRJ/POA que passam a integrar o presente voto, conforme transcrição abaixo:
Decadência
Adiante veremos que ficou comprovada a ocorrência de dolo e fraude por parte da contribuinte. Com isso, o prazo decadencial a ser aplicado está regulado pelo artigo 150, § 4º, combinado com o artigo 173, I do Código Tributário Nacional, que possibilita a realização do lançamento em até cinco anos contados do 1° dia do exercício seguinte ao que o lançamento poderia ter sido efetuado:
�Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
[...]
§ 4.º Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.�
�Art. 173. O direito da Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;�
Esse também é o entendimento jurisprudencial:
DECADÊNCIA. FRAUDE. Em caso de dolo, fraude ou simulação, o termo para contagem do prazo para constituição do lançamento por homologação é o previsto no inciso I do artigo 173 do CTN. (Acórdão Carf nº 1402-001.064, sessão de 12/06/212)
Os fatos geradores mais antigos são de 31/01/2012. Eles poderiam ser lançados ainda no exercício de 2012. O primeiro dia do exercício seguinte é 01/01/2013 e, contando cinco anos, chega-se ao prazo derradeiro em 31/12/2017.
Como a ciência dos autos de infração ocorreu em 21/12/2017 (fls. 249) e 22/12/2017 (fls. 256), não havia período decaído
Cerceamento do direito de defesa
A defesa diz que não foram observados os requisitos do art. 142 do CTN na constituição do crédito tributário, eis que a determinação da matéria tributável e o cálculo do tributo teriam acontecido de maneira precária, imprecisa e contraditória.
Especificamente, faz referência ao quadro resumo constante de fls. 4, onde está apontado o valor de 264 milhões de reais como notas fiscais emitidas e destas, 132 milhões teriam o pagamento comprovado, restando 50 milhões não comprovadas. A tabela é a que segue:

A coluna '1' foi extraída do Sistema Notas Fiscais Eletrônicas, da Receita Federal e mostra as notas fiscais de venda emitidas para a L.A.F. pelos fornecedores Granucobre Indústria e Granucobre Representação. Elas estão especificadas uma a uma no anexo I (fls. 108/121) e constam a planilha do item '7' do relatório fiscal, onde expressamente está dito que foram extraídas do Sistema Notas Fiscais Eletrônicas da Receita Federal.
As colunas '2' e '3' contém dados fornecidos pela autuada, fruto de intimações durante a ação fiscal. As notas fiscais e o montante de pagamentos comprovados, quando existem, estão especificados individualizadamente nos anexos II e III, fls. 122/129. A tabela está no tópico III DOCUMENTOS APRESENTADOS PELA FISCALIZADA" (fls. 161) e como se vê, a própria tabela refere que as colunas '2' e '3' contém Notas Fiscais Apresentadas pela LAF.
É por isso que a soma das notas � com comprovação e sem comprovação de pagamento � não é igual ao total de notas fiscais eletrônicas emitidas. Em que pese tenha emitido mais de 260 milhões em notas fiscais (coluna '1' da tabela), a fiscalizada, quando intimada, somente trouxe elementos em relação a pouco mais de 182 milhões (soma das colunas '2' e '3' da tabela).
De pronto há que se dizer que há um equívoco nos dados.
Especificamente, na coluna '1', as nfe existentes referentes ao mês de fevereiro totalizam R$ 26.601.250,00 e não os mais de 29 milhões que constam na tabela. O dado correto consta do Anexo I, fls. 108/109 do processo, onde estão discriminadas todas as compras junto as Granucobre Distribuidora e Granucobre Indústria. Também consta da tabela do item '7' do relatório fiscal. Com isso o total de Nfe existentes, na tabela, não é de 264 milhões, mas R$ 261.169.448,40, coerente com o que consta na planilha constante do item 7 do relatório fiscal e coerente com os dados extraídos no Anexo I.
A pergunta é: que importância esse equívoco � de 264 para 261 milhões � teve para a compreensão do trabalho fiscal e das bases de cálculo?
Nenhuma.
A conclusão do autuante em relação à referida tabela, citada textualmente pela defesa, foi (fls. 162):
13]- Assim, dos 264 milhões de NFe consolidados para os dois fornecedores, a LAF conseguiu comprovar o pagamento de metade, restando 50 milhões sem comprovação de pagamentos.
E, a conclusão deveria ter sido:
13]- Assim, dos [261] milhões de NFe consolidadas para os dois fornecedores, a LAF conseguiu comprovar o pagamento de metade, restando 50 milhões sem comprovação de pagamentos.
A conclusão permanece válida. O equívoco era perfeitamente identificável com os documentos constantes do processo e citados expressamente no relatório fiscal. O dado relevante na planilha é o total de notas não comprovadas frente ao total de notas confirmadas e esses dois dados figuraram corretamente.
Ora, é flagrante exagero a defesa dizer que:
Diante dos números, e quadro resumo apresentado, podemos concluir que a descrição de como a fiscalização chegou a tais valores, os documentos que foram efetivamente utilizados, os reais valores das NF�s, são absolutamente contraditórios, confusos e obscuros.
Ainda convém sublinhar que a base de cálculo para o lançamento por arbitramento foi a totalidade das vendas, expressas pelas notas fiscais de venda emitidas, depuradas das notas fiscais de devolução de vendas. Todas as notas fiscais utilizadas para embasar o lançamento estão individualizadas no Anexo V. Portanto, a tão combatida planilha com equívoco em um dos valores nem tem influência sobre a apuração das exigências. Ela é apenas elemento para mostrar como procediam as empresas e a imprestabilidade da escrituração.
Tenho, assim, que não houve cerceamento do direito de defesa.
 (...)

Da multa qualificada
O autuante aplicou multa qualificada de 150% em função das fraudes perpetradas pelo fiscalizado. Diz que houve simulação de compras de mercadorias das Granucobre Indústria e Granucobre Representação.
O autuante demonstrou que essas duas empresas eram controladas por Luiz Augusto Falanchi.
As supostas vendas efetuadas por elas para a autuada não são críveis, por todas as razões apontadas pelo agente do fisco, principalmente porque:
(1) as empresas eram todas controladas pelo Sr. Luiz Augusto Falanchi;
(2) A Granucobre Representação teria deixado de declarar 102 milhões de reais em vendas em 2012 e entregou a DIPJ zerada;
(3) A Granucobre Indústria passou a vender para a autuada dois meses após a entrada do Sr. Luiz Augusto Falanchi no quadro social e emitiu notas de venda de 158 milhões;
(4) Ambas empresas não foram encontradas nos endereços informados à Receita Federal; ambas foram extintas, a Granucobre Indústria ainda durante a ação fiscal; A granucobre Representação, em 2012, tendo o Sr. Luiz Augusto Falanchi se retirado previamente da sociedade;
(5) O suposto transporte de mercadorias é concentrado em algumas datas no mês; há o caso de 49 notas fiscais numeradas sequencialmente, com carga total de quase um milhão e meio de toneladas, o que daria 120 caminhões carregados, tudo isso num único dia; as empresas distam alguns metros umas das outras;
(6) As notas fiscais, além de muitas serem sequenciais, são de valores elevados e redondos.
(7) Das supostas vendas, a autuada somente conseguiu comprovar o pagamento de metade delas.
Nada dessas constatações mereceu comentário dos impugnantes. Não vieram quaisquer justificativas ou negativas para os fatos, nem qualquer documento comprobatório que desacreditasse as conclusões acima.
Assim, é perfeitamente lúcida a conclusão do agente do fisco de que há um arranjo entre as três empresas, capitaneado pelo Sr. Luiz Augusto Falanchi, que registra compras frias para transferir recursos para si, nas palavras do autuante:
[...] a comprovação dos pagamentos de mercadorias pela LAF à Granucobre Indústria e Granucobre Representação só reforçam esta fraude, uma vez, que Luiz Falanchi, dono da LAF, transfere para ele mesmo, o pagamento destas mercadorias, sendo o controlador de todas as empresas [...]
Todos esses detalhes foram extraídos do relatório fiscal que, ao contrário do que os impugnantes referem, caracteriza e comprova a prática da conduta fraudulenta.
Vejamos o que diz o autuante às fls. 170:
Tendo em vista as fraudes perpetradas pelo fiscalizado, conforme exaustivamente demonstrado neste termo, visando ocultar a origem dos rendimentos recebidos por ele, bem como de tentar reduzir, de forma indevida, a carga tributária incidente sobre os rendimentos auferidos, será aplicada a penalidade prevista no artigo 44, inciso I e § 1º da Lei 9430/1996 [...]
A defesa diz que as multas aplicadas, de tão gravosas, configurariam verdadeiro confisco, vedado pela Constituição Federal.
A vedação de utilização de tributo ou penalidade com caráter confiscatório é dirigida ao legislador e não ao julgador administrativo. No julgamento administrativo cabe observar a correta aplicação da legislação em vigor, sem perquirir sobre a constitucionalidade ou não dela. A análise da constitucionalidade das normas cabe ao Poder Judiciário.
Tal entendimento está consolidado no âmbito dos tribunais administrativos, havendo, inclusive, súmulas do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, como se vê adiante:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Os percentuais de multa aplicados estão em consonância com os previstos no art. 44 da Lei nº 9.430/1996 e não podem ser diminuídos pelo julgador administrativo.
Pelo exposto, cabível a qualificação da multa.
Responsabilidade Solidária
Luiz Augusto Falanchi reclama, da inexistência de provas de que teria agido com excesso de poderes na administração da empresa e de que não há demonstração da existência de interesse jurídico comum.
O trabalho fiscal demonstrou a ocorrência da contabilização de compras fictícias com a escrituração de notas fiscais emitidas por empresas administradas pelo impugnante Luiz Augusto Falanchi.
Trata-se de escandalosa fraude em que mais de 80% das compras da autuada são aquisições frias, que permitem, tão só, o repasse de recursos para empresas controladas pelo ora responsável tributário, sócio administrador das empresas alegadamente vendedoras. A sistemática foi adotada ao longo do ano-calendário autuado, revelando a intencionalidade da prática que beneficia o sócio administrador:
O art. 135, III, do CTN tem a seguinte redação:
Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
[...]
III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.
Está perfeitamente caracterizada a infração à lei consistente na escrituração de compras fictícias e os respectivos pagamentos imotivados.
A pessoa jurídica é uma ficção da lei, não sendo capaz, portanto, de implementar suas ações por si própria, mas sim por meio da atuação dos seus administradores, representantes ou prepostos, que são quem demonstra capacidade de expressar vontade, elemento subjetivo para caracterizar o ato ilícito, do qual resulta a responsabilidade. No caso concreto, o agora nomeado responsável tributário foi o artífice de toda a fraude.
Assim, tenho como acertada a responsabilização pessoal do administrador, tendo por base o artigo 135, III do CTN.
Quando ao art. 124, I do CTN, o entendimento desta turma de julgamentos, é o de que o � interesse comum� de que trata a norma é imanente ao fato de o sujeito passivo indicado como responsável ter logrado proveito próprio (econômico) das situações que constituem os fatos geradores das obrigações principais. O referido artigo preceitua:
Art. 124. São solidariamente obrigadas:
I � as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal;
O Senhor Luiz Augusto Falanchi era sócio administrador das três empresas envolvidas na fraude e, portanto, beneficiário direto das fraudes perpetradas. Quando a autuada pagava por uma compra fictícia, em verdade o fazia em favor do Sr. Luiz, que também controlava a Granucobre Indústria e Granucobre Representação. Como diz o autuante (fls. 162):
[...] LUIS FALANCHI controlou estes dois fornecedores junto com a própria LAF. Assim a comprovação dos pagamentos aqui indicadas no quadro do item 12, entre empresas, é apenas uma transferência de recursos pura e simplesmente para a mesma pessoa, numa tentativa de simular estas operações de compra de mercadorias.
Correta, portanto, a atribuição de responsabilidade solidária à pessoa física, com base no art. 124, I, do CTN.

Diante do exposto, nego provimento aos recursos voluntários.

Do recurso de ofício
Face à exoneração do crédito tributário pelo acórdão recorrido foi interposto recurso de ofício pelo colegiado a quo, em cumprimento às disposições do art. 34, inc. I, Dec. nº 70.235/72, com a redação dada pelo art. 67 da Lei nº 9.532/97.
O recurso de ofício deve ser conhecido, pois o valor exonerado extrapola o limite fixado por meio da Portaria MF. nº 63, de 09/02/2017 (créditos de tributos e encargos de multa superior a R$ 2.500.000,00).
O recurso de ofício ora entelado diz respeito somente aos ajustes promovidos pela DRJ na base de cálculo arbitrada, afim de excluir as notas fiscais canceladas e aproveitar os tributos já pagos pela recorrente.
Por entender como corretos os argumentos da DRJ, incorporo as suas razões decidir ao presente voto, litteris:

Arbitramento
O arbitramento é imperioso no caso concreto. Se a empresa declara em DIPJ compras de mercadorias de 313 milhões em 2012, mas em torno de oitenta por cento delas provém de operações fictícias com empresas sob administração de um mesmo sócio, não há qualquer confiabilidade na escrituração. Essa situação impede a apuração do Custo das Mercadorias Vendidas e desacredita os registros de estoque, de forma que é impossível a apuração do lucro real.
Assim, por força da alínea 'b', inciso II do art. 530 do RIR/99 é necessário o arbitramento do lucro:
Art.530.O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano-calendário, será determinado com base nos critérios do lucro arbitrado, quando (Lei nº 8.981, de 1995, art. 47, e ei nº 9.430, de 1996, art. 1º):
I o contribuinte, obrigado à tributação com base no lucro real, não mantiver escrituração na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar de elaborar as demonstrações financeiras exigidas pela legislação fiscal;
II- escrituração a que estiver obrigado o contribuinte revelar evidentes indícios de fraudes ou contiver vícios, erros ou deficiências que a tornem imprestável para:
a) identificar a efetiva movimentação financeira, inclusive bancária; ou
b) determinar o lucro real;[...]

Notas fiscais de venda canceladas
Tributos pagos
Prova de que a contribuinte entendeu as razões do lançamento e de como foram calculadas as exigências é que ela afirma que parte das notas fiscais que embasaram a autuação foram canceladas (fls. 282 - sublinhei):
Temos ainda Nobre Julgador, mais uma nulidade no AIIM, uma vez que parte das Notas Ficais que embasaram a Autuação foram canceladas (Doc. Anexo).
Evidente que o �método� apurado pela fiscalização não tem respaldo legal, se encontrando assim, correto o procedimento adotado pela DEFENDENTE em apurar que parte das Notas Fiscais relacionadas pelo AFRF foram canceladas, conforme documentação anexa.
Ora, a impugnante confirma que conhece quais foram as notas fiscais utilizadas para compor a base de cálculo. E nem poderia ser diferente, eis que estão todas arroladas no anexo V. Assim, por mais essa razão, não há se falar em cerceamento de defesa.
As notas fiscais alegadamente canceladas estão às fls. 289/402. Elas efetivamente compuseram a base de cálculo eis que estão arroladas no anexo V, que detalha a base de cálculo. Os documentos juntados apontam o cancelamento das notas fiscais e a autenticidade deles pode ser atestada no Portal da Nota Fiscal Eletrônica (www.nfe.fazenda.gov). Os cancelamentos ocorreram ainda em 2012, de forma que anteriores ao desenrolar do procedimento fiscalizatório, que aconteceu entre 2015 e 2017 e não abordou esse aspecto.
Tomo como exemplo a nota fiscal cancelada de maior valor entre as apresentadas. Trata-se da NFe nº 3967, emitida em 24 outubro de 2012 por venda à Elétrica Danúbio Indústria e Comércio de Materiais, no valor de R$ 580.051,36. Ela está arrolada entre as notas fiscais de venda no anexo V (base de cálculo), fls. 151 do processo:

O extrato do Portal da Nota Fiscal Eletrônica mostra que, na mesma data em que emitida, o documento foi cancelado:

Não cabe a inclusão na base de cálculo das notas fiscais que foram canceladas.
Elaborei a demonstração abaixo das notas fiscais eletrônicas canceladas com a totalização mensal e trimestral, extraída dos documentos juntados com a defesa.




A contribuinte também trouxe ao processo comprovantes de arrecadação de IRPJ relativos ao ano calendário autuado (fls. 267/272). Em pesquisa nos sistemas da Receita Federal comprovei a efetividade desses pagamentos e localizei outros. Juntei ao processo as extratos de pagamentos, documentos denominados "Pagamentos IRPJ" e "Pagamentos CSLL". Os totais recolhidos por darf são:

O arbitramento do lucro pressupõe o abandono da apuração anteriormente realizada e a realização de nova apuração. Nessa apuração devem ser considerados os valores pagos pela contribuinte em outras sistemáticas, como se vê nos acórdãos adiante:
LUCRO ARBITRADO - FORMA ALTERNATIVA DE APURAÇÃO DA BASE TRIBUTÁVEL - POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DO IMPOSTO PAGO ANTERIORMENTE - Arbitramento não é penalidade. Constitui meio alternativo de apuração da base tributável, aplicável nas hipóteses expressamente estabelecidas pela lei. Na determinação do imposto com base no lucro arbitrado, para fins de cálculo do imposto devido torna-se necessário, antes, compensar os valores porventura pagos pelo sujeito passivo com base no lucro real anteriormente apurado. [Primeiro Conselho de Contribuintes - Acórdão 149.129, sessão de 24/5/2006].
DEDUÇÃO DE PAGAMENTO DE TRIBUTOS. LUCRO ARBITRADO. Deve a autoridade fiscal, ao arbitrar os valores tributários, abater eventuais pagamentos de tributos realizados em outros regimes tributários [Carf, Acórdão 1202-001.173, sessão de 29/7/2014].
Apurei a nova base de cálculo do arbitramento, refazendo a tabela que constou no relatório fiscal, fls. 169, agora com a exclusão dos valores cancelados, conforme abaixo:

Recalculei os tributos lançados, levando em consideração os valores acima e os pagamentos efetuados e juntei ao processo as planilhas com os novos cálculos.
Importou isso no cancelamento parcial das exigências, conforme abaixo:


Diante do exposto, nego provimento ao recurso de ofício.

Conclusão
Por todo o exposto, conheço dos recursos interpostos pela contribuinte L. A. F. DO BRASIL INDÚSTRIA DE CABOS E FIOS GRANULADOS � EIRELI e pelo responsável tributário Sr. LUIZ AUGUSTO FALANCHI, para rejeitar as preliminares aduzidas e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO a ambos os Recursos Voluntários, mantendo o Sr. Luiz Falanchi no polo passivo da relação jurídica tributária.
Por conseguinte, NEGO PROVIMENTO ao Recurso de Ofício.

É como voto.

(assinado digitalmente)
Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa
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ARBITRAMENTO DO LUCRO. APROVEITAMENTO DE
PAGAMENTOS EFETUADOS SOB OUTRA  SISTEMATICA.
POSSIBILIDADE.

Na determinacao dos valores a serem lancados de oficio no arbitramento do
lucro devem ser deduzidos eventuais pagamentos efetuados pelo lucro real.

MULTA DE OFICIO. INTUITO DE FRAUDE.

Se as provas carreadas aos autos evidenciam a existéncia de intuito de fraudar
o fisco, cabivel a duplicacao do percentual da multa de oficio.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. ADMINISTRADORES.
INFRACAO A LEL

Respondem solidariamente pelos créditos correspondentes a obrigagdo
tributaria da pessoa juridica, os sécios que, na condicdo de administradores,
praticarem atos com excesso de poderes ou infracao a lei.

SUJEICAO PASSIVA SOLIDARIA. INTERESSE COMUM.

Respondem solidariamente pelo crédito tributario as pessoas que tenham
interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador da obrigagdo
principal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares de nulidade e de decadéncia e, no mérito, em negar provimento aos recursos
voluntérios interpostos pelo contribuinte e pelo responsavel solidario e ao recurso de oficio. Os
conselheiros Gustavo Guimaraes da Fonseca e Flavio Machado Vilhena Dias acompanharam o
relator pelas conclusdes quanto a manutengao da responsabilidade solidéria.

(assinado digitalmente)
Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente
(assinado digitalmente)

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Carlos César Candal
Moreira Filho, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (Relator), Paulo Henrique Silva
Figueiredo, Rogério Aparecido Gil, Maria Lucia Miceli, Gustavo Guimardes da Fonseca,
Flavio Machado Vilhena Dias e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).
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Relatorio

Para a devida sintese do processo em tela, transcrevo o relatorio do Acordao
10-61.646 — 5* Turma da DRJ/POA, complementando-o ao final:

“Relatorio

Contra a contribuinte antes identificada foram lavrados autos de
infragdo de Imposto de Renda Pessoa Juridica — IRPJ (fls. 188/189), Contribui¢do
Social sobre o Lucro Liquido — CSLL (fls. 194/195), Contribuicdo para o
Financiamento da Seguridade Social - Cofins (fls. 227/228) e Contribui¢do para o
PIS/Pasep (fls. 209/210). O total do crédito apurado foi de R$ 68.805.400,00,
calculado até dezembro de 2017.

Foi considerado sujeito passivo solidario, o senhor Luiz Augusto
Falanchi, CPF 043.887.628-81, em razdo de excesso de poderes, infra¢do a lei,
contrato social ou estatuto. As fls. 254/255 esta o Termo de Sujei¢do Passiva Solidaria.

A contribuinte pessoa juridica apresentou impugnagdo para cada
tributo: IRPJ (fls. 274/288), CSLL (fls. 403/417), PIS (fls. 478/492) e Cofins (fls.
579/593).

O responsavel tributario também apresentou impugnag¢do para todas
as exigencias: IRPJ (fls. 885/904), CSLL (fls. 765/784), PIS (fls. 10041023) e Cofins
(fls. 669/688).

RAZOES DE AUTUACAO

A autuagdo é relativa ao ano calendario 2012, periodo em que a
contribuinte apurou os resultados pelo lucro real, trimestralmente.

A autuada é empresa dedicada ao comércio de cabos e fios
granulados. Os principais fornecedores, que respondem por 83% das compras
efetuadas, sdo a GRANUCOBRE INDUSTRIA DE METAIS LTDA. e a GRANUCOBRE
REPRESENTACAO COMERCIAL DE METAIS EIRELI, adiante referidas,
respectivamente, como Granucobre Industria e Granucobre Representagdo.

A fiscalizada foi intimada a apresentar as notas fiscais, o
conhecimento de transporte, bem como a comprova¢do do efetivo pagamento mediante
a apresentagdo de extratos bancarios e a escriturag¢do contabil, para todas as compras
realizadas com estes dois fornecedores [Granucobre Metais e Granucobre Industria)
no decorrer calenddrio de 2012.

Pesquisa realizada pelo agente do fisco mostrou a relevancia das compras
realizadas desses fornecedores. Os valores estdo demonstrados nas planilhas constantes dos
itens 7 e 8 do relatorio fiscal, fls. 160/161. Exemplificativamente, a planilha do item 8 é a que



Processo n° 19515.720556/2016-10 S1-C3T2
Acoérdao n.° 1302-003.153 Fl. 1.265

segue e mostra que as duas empresas Granucobre representam 83% das compras da autuada
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O resultado da andlise de documentos apresentados sob intimagdo
consta dos anexos Il e 111 (fls. 122/129). Tais anexos especificam todas as notas fiscais
de compra realizadas junto as Granucobre Importag¢do e Granucobre Representagdo e
indicam aquelas para as quais hda — ou ndo ha — comprovagcdo dos pagamentos.
Reproduzo excerto do anexo Il para tornar mais facil a compreensao.

ANEXO |1l - Netas Fiscais de compras de mercadorias com a Granucobre Representagdo, apresentadas pela LAF
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O autuante condensou os dados desses dois anexos na planilha
constante do item 12 do relatorio (fls. 162). Concluiu que, do total de notas fiscais dos
referidos fornecedores, 132 milhdes de reais estdo comprovados, contra 50 milhoes
sem comprovagdo de pagamento.

O agente do fisco considerou estarem caracterizadas fraudes nas
vendas dos fornecedores Granucobre Industria e Granucobre Representac¢do.

A constatagdo é de que a autuada teria aparentado adquirir 261
milhoes de reais desses fornecedores, controlados por Luiz Augusto Falanchi, sem
comprovagdo de origem destas mercadorias, o que equivale a 83 por cento de todas as
compras declaradas em DIPJ. Tal situa¢do tornaria a escritura¢do sem veracidades
dos fatos, razao pela qual, foi efetuado o arbitramento do lucro. As razoes que levaram
a essa conclusdo sdo:

a) O socio administrador da autuada, Luiz Augusto Falanchi, foi
também socio administrador da Granucobre Industria e da Granucobre
Representagao.
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b) Da Granucobre Representacdo referido socio se retirou dois meses
apos a ultima venda realizada para a LAF e antes da entrega da DIPJ. A empresa teria
deixado de declarar receitas totais de 102 milhoes de reais com a entrega de DIPJ
zerada.

¢) A Granucobre Representa¢do entrou em liquidag¢do voluntaria,
mas na véspera, novo socio administrador ingressou na sociedade.

d) Na Granucobre Industria o socio ingressou em junho/2012 e, dois
meses apos, iniciaram as vendas para a autuada, que totalizaram 158 milhoes de reais
em 2012.

e) Tanto a Granucobre Industria e Granucobre Representagdo ndo
foram encontradas nos enderecos informados a Receita Federal.

f) A Granucobre Industria e a Granucobre Representac¢do foram
relacionadas na Ficha 23 da DIPJ/2012 da LAF, como maiores remetentes de insumos,
mas foi informado ndo existir relagdo de interdependéncia entre elas (fls. 77). Uma das
hipoteses que caracterizam interdependéncia é justamente haver uma mesma pessoa
fazendo parte na qualidade de diretor ou socio com fung¢do de geréncia. Segundo o
autuante houve tentativa de acobertamento da situa¢do em relagdo as trés empresas.

g) Diz o autuante que a DIPJ mostra que o saldo inicial da conta
fornecedores em 2012 era de 37 milhédes, passando para 147 milhoes de saldo final,
dadas as transagoes com os dois fornecedores controlados por Luiz Augusto Falanchi.
Diz: Desse modo consegue fechar no ativo os saldos de estoque, [Ficha 36E], que

tiveram o mesmo comportamento, [com um saldo inicial de 35 milhoes para um saldo
final 126 milhoes].

h) O autuante considera ter havido emissdo de notas fiscais frias, pois
as transagoes nelas retratadas eram ficticias, em operacoes engendradas pelo socio
comum das trés empresas envolvidas. Afora os outros indicios ja apontados, o Auditor

Fiscal ainda refere as seguintes razoes para considerar esses documentos inidoneos
(fls. 165):

1V.3- Notas Fiscais "Frias"
30]- As Notas Fiscais Eletronicas emitidas pela GRANUCOBRE

REPRESENTACAO e GRANUCOBRE INDUSTRIA, para a LAF,
[vide ANEXO 1], apresentam valores muito elevados e
arredondamento com zeros nas casas correspondentes as dezenas ou
centenas de reais assim como nos décimos de reais depois da virgula,
denotando ndo serem reais.

31]- O transporte destas mercadorias é concentrado em algumas
datas no més. Cita-se o caso das notas fiscais emitidas pela
GRANUCOBRE INDUSTRIA para a LAF no dia 30/10/2012, com
saidas no mesmo dia também. Tais notas estdo destacadas nos itens
111 a 159 da planilha da Granucobre Industria ANEXO 1.
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32]- Sao 49 notas, sequencialmente numeradas de 297 a 345, num
total R$20.242.000.00 e transportando 1.440.000,00 Kg.

33]- Considerando a carga util dos caminhoes ¢ de 12.000 kg, tem-se
cerca de 120 viagens, num unico dia, com saida da Granucobre
Industria, a AV. MONTEMAGNO 1135, para a LAF, a AV.
MONTEMAGNO 1117, percorrendo uma distancia de 18 metros
aproximadamente. sem qualquer possibilidade de realidade.

34]- Isto se repete com a GRANUCOBRE REPRESENTACAO, com
notas fiscais com valores elevados e arredondados, numeracgdo
sequencial em sua maioria, concentra¢do de transportes em certas
datas, distancia de transporte é o atravessar da rua da Av.
Montemagno 1128 para o n° 1117 endereco da LAF.

35]- Deste modo, a LAF, adquiriu 261 milhées de reais, conforme
caracterizado no quadro do item 7, mercadorias para revenda em
operagoes ficticias, de fornecedores controlados por LUIS
FALANCHI, sem comprovag¢do de origem destas mercadorias, o que
equivale a 83 por cento de todas as compras declaradas em DIPJ,
conforme caracterizado no item 8 deste termo, o que torna a sua
escrita fiscal sem veracidade dos fatos, cabendo o arbitramento para
a finalizag¢do desta auditoria.

Como a escrita fiscal ndo atenderia os critérios legais e o
arbitramento foi efetuado em base no art. 530, I, do RIR/99. Em outros termos, o
arbitramento se deu porque a escrita revela indicios de fraude e contém vicios que a
tornam imprestavel para determinar a efetiva movimentagdo financeira e determinar o
lucro real.

A base de calculo para o arbitramento sdo as notas fiscais eletronicas
de vendas emitidas pela LAF para o ano calendario de 2012, relacionadas no Anexo V,
que foram depuradas das NF eletronicas de devolugdo de vendas. O autuante chegou a
um montante de receita bruta de 316 milhoes, contra 304 milhoes que haviam sido
indicados na DIPJ da contribuinte.

Houve a qualificagdo da multa em razdo de a autuada ter intentado
ocultar a origem dos rendimentos recebidos, bem como tentar reduzir, de forma
indevida, a carga tributaria incidente sobre os rendimentos auferidos. Diz o autuante

(fls. 171):

47]- No presente caso, restou configurado o disposto nos artigos 71 e
72 da Lei 4502/1964, tendo em vista que o fiscalizado simulou a
compra de mercadorias, sem origem, por meio de compras ficticias
de empresas controladas, visando ocultar a origem dos seus
rendimentos e reduzir a tributacdo incidente sobre os mesmos, de
modo a retardar total ou parcialmente, o conhecimento por parte da
autoridade fazendaria, da ocorréncia do fato gerador da obrigagdo
tributaria principal, sua natureza e circunstancias materiais, e
também para modificar as caracteristicas essenciais do fato gerador
da obrigagdo tributaria principal de modo a reduzir o montante do

6



Processo n® 19515.720556/2016-10 S1-C3T2
Acoérdao n.° 1302-003.153 Fl. 1.268

imposto devido. Portanto o lancamento sera efetuado com multa de
150 por cento.

Foi imputada responsabilidade tributaria solidaria ao sr. Luiz
Augusto Falanchi, pois teve o evidente intuito de fraudar, considerando que simulou a
compra de mercadorias, sem origem, por meio de compras ficticias de empresas por
ele controladas. A base legal mencionada sdo os arts. 124, incido I e 135, inciso III, do
CTN.

RAZOES DE DEFESA
Decadeéncia

A impugnante alega que ja estava decaido o direito de o Fisco langar
os tributos, nos termos do art. 150, § 4°do CTN. Diz:

Logo, tendo ocorrido o ciéncia do AIIM em 21/12/2017, podemos
observar que todo periodo anterior a 12/2012 se encontra DECAIDO,
posto que ndo observou o Fisco o prazo de 05 (cinco) anos para a
constitui¢do definitiva do crédito.

Nulidade por cerceamento do direito de defesa

A impugnante diz ser essencial a observincia dos elementos do
langamento definidos no art. 142 do CTN. A auséncia de algum elemento daria causa a
nulidade do langcamento por defeito de estrutura e ndo apenas por um vicio formal.

Os lancamentos da autuacdo em analise violariam o art. 142 do CTN
ante a imprecisdo na determina¢do da matéria tributada. A maneira de calcular o
tributo devido teria se dado de maneira precaria, imprecisa, chegando o agente do

fisco a apresentar valores que ndo condizem com os numeros do proprio relatorio
fiscal. Diz (fls. 281):

Notemos que o AFRF apresenta em seu relatorio, vide fls.04, um
quadro resumo de Notas Fiscais apresentadas pela DEFENDENTE,
aonde o mesmo aponta o valor de R$ 264.044.448,00 (duzentos e
sessenta e quatro milhdes, quarenta e quatro mil, quatrocentos e
quarenta e oito reais) de NF'’s existentes, sendo RS 132.384.471,19
(cento e trinta e dois milhoes, trezentos e oitenta e quatro mil,
quatrocentos e setenta e um reais e dezenove centavos) de NF'’s
comprovadas pela DEFENDENTE — L.A.F. do Brasil, restando R$
50.627.084,22 (cinquenta milhoes, seiscentos e vinte e sete mil,
oitenta e quatro reais e vinte e dois centavos) de NF’s ndo
comprovadas.

Vejamos ainda o item 13 do relatorio fiscal:

“Assim, dos 264 milhoes de NFe consolidados para os
dois fornecedores, a LAF, conseguiu comprovar o
pagamento da metade, restando ainda 50 milhoes sem
comprovagado de pagamento”
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Diante dos numeros, e quadro resumo apresentado, podemos concluir
que a descri¢do de como a fiscalizagdo chegou a tais valores, os
documentos que foram efetivamente utilizados, os reais valores das
NF'’s, sao absolutamente contraditorios, confusos e obscuros.

Outra razado de nulidade seria ter desconsiderado que parte das notas

fiscais que embasaram a autuagdo teriam sido canceladas.

Haveria cerceamento de defesa porque o Auditor Fiscal ndo teria

especificado e demonstrado de maneira precisa os valores das notas fiscais
apresentadas pela L.A.F.

Conclui (fls. 283):

A presenca das precitadas inexatidoes, inquestionavelmente, da a
causa a nulidade do langcamento por defeito de estrutura e vicio
formal estampada, como ja dito, pela divergéncia entre os elementos
que compoem o libelo basilar, cuja harmonia ¢é indispensavel a
correta configuragdo desse ato juridico-administrativo.

Pelo acima exposto, considerando que os dispositivos legais inseridos
no auto de infracdo ndo possibilitam o entendimento esposado na
exacdo, aléem da impossibilidade de andlise preambular do
“alegado” levantamento comparativo e demais falhas da fiscalizag¢do
na apura¢do do crédito originario ja que este é inexistente, requer-se
a V.Sas., a NULIDADE da autuacado.

Impossibilidade de apuracgdo por arbitramento

Para que se tenha exigéncia de tributo é necessaria a observagdo dos

requisitos de lei para constitui¢cdo do crédito tributario, compreendendo a figura da
hipotese de incidéncia tributaria. Para a apurag¢do das exigéncias se fazia necessario
que a fiscalizagdo observasse de forma clara e pormenorizada os valores pertinentes a
materialidade (base de cdlculo) e o percentual a ser aplicado sobre referida base.

Diz, ainda (fls. 285):

Ha de se observar que os documentos apresentados pela
DEFENDENTE ja seriam suficientes para apuragdo do IR com base
no lucro real, o que faz destacar novamente também que com a
apura¢do do Imposto de Renda pelo lucro arbitrado a
DEFENDENTE ficou em situa¢do de desvantagem em relagcdo aos
demais contribuintes, posto que sofreu o adicional do Imposto de
Renda sobre a base de calculo apurada. Flagrante assim o principio
da isonomia previsto no artigo 5° da Carga Magna.

Tdo logo, é inexigivel, inviavel a cobranga de Imposto de Renda
Pessoa Juridica.

Patente que o objetivo primordial do processo administrativo ¢ a
busca da verdade real, uma vez que somente poderd ser lang¢ado ou
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exigido um crédito tributario quando efetivamente se configure o fato
juridico e na medida da sua ocorréncia, ndo podendo ser lavrado
auto de infragdo com base em meras presungoes, sem se ter
determinado com exatiddo a ocorréncia do fato gerador, bem como a
base de calculo do tributo.

E assim patente que o lancamento nos moldes efetuados ndo pode
prosperar, posto que a constituicdo do crédito tributario ocorreu ao
desabrigo das normas tributdarias e esta maculada em sua
integralidade.

Da multa aplicada

A multa de 150% ndo poderia prosperar quer seja porque é
confiscatoria, quer seja porque a sua qualificagdo é inadequada.

Alega que para a aplicagdo da multa de 150% (cento e cinquenta por
cento), é indispensavel plena caracteriza¢do e comprovagdo da pratica de conduta
fraudulenta por parte do contribuinte, o que ndo é o caso, ou seja, é absolutamente
necessario demonstrar a materialidade dessa conduta, ou que configure o dolo

especifico do agente, demonstrando ndo somente a inten¢do mas também a sua
finalidade.

Responsabilidade Solidaria

O autuante teria indicado a responsabilidade de Luiz Augusto
Falanchi se deu com base nos arts. 124, [ e 135, 111, do CTN.

Para a defesa, fica evidente ndo haver interesse juridico comum a que
se refere o artigo 124, 1. Ja para enquadramento no art. 135 IIl, haveria de o Fisco
demonstrar a pratica de excesso de poderes.

Afirma que o fato de a pessoa fisica se beneficiar do fato gerador nao
é condigdo bastante para a configuragdo do interesse comum. O interesse comum seria
interesse juridica e ndo interesse meramente economico. Transcreve jurisprudéncia.

Para fins do art. 135, III, é necessaria a prova de que o
administrador da pessoa juridica tenha se beneficiado pessoalmente com a
inadimpléncia ou tenha dissolvido irregularmente a sociedade, para haver eventual
caracterizagdo de sua responsabilidade tributaria, o que ndo seria o caso. O fisco ndo
teria apontado qualquer ato em afronta a leis ou aos estatutos das companhias em
causa, que tenha sido praticado pela pessoa fisica responsabilizada”

Apbs andlise das razdes de defesa apresentadas pelo contribuinte e
responsavel, a 5* Turma de Julgamento da DRJ/POA julgou-as parcialmente procedente nos
termos do Acordao n° 10-61.646, como denota a ementa transcrita abaixo:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ
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Periodo de apuragdo: 01/01/2012 a 31/03/2012,
01/04/2012 a 30/06/2012, 01/07/2012 a 30/09/2012,
01/10/2012 a 31/12/2012

DECADENCIA. PRAZO INICIAL. OCORRENCIA DE
DOLO, FRAUDE OU SIMULACAO.

Inicia-se a contagem do prazo decadencial no primeiro dia
do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ser efetuado, quando comprovada a ocorréncia de dolo,
fraude ou simulagdo.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.

As nulidades no processo administrativo fiscal sdo aquelas
constantes do art. 59 do Decreto n° 70.235/72. Ndo tendo
ocorrido nenhuma das hipoteses la previstas, é valido o
lan¢camento.

Inexiste cerceamento do direito de defesa se os autos de
infracdo e o relatorio fiscal descrevem as razoes de
autuag¢do e os critérios para apura¢do das exigéncias de
forma compreensivel. Mais ainda, inexiste cerceamento se
o autuado revela conhecer plenamente as acusagoes que
lhe foram imputadas e sobre tudo pode manifestar-se
mediante pe¢as impugnatorias bem articuladas.

LUCRO  ARBITRADO. DESCLASSIFICACAO DA
ESCRITURACAO.

Impoe-se o arbitramento do lucro quando demonstrado que
a escrituragdo contabil contém vicios, erros ou deficiéncias
que impossibilitem a determinag¢do do lucro real ou revela
indicios de fraude.

ARBITRAMENTO. BASE DE CALCULO. RECEITA
CONHECIDA. EXCLUSAO DE NOTAS FISCAIS DE
VENDA CANCELADAS.

Conhecida a receita bruta, essa sera a base de calculo para
o arbitramento do lucro. As vendas canceladas devem ser
excluidas do montante da base de calculo.

ARBITRAMENTO DO LUCRO. APROVEITAMENTO DE
PAGAMENTOS EFETUADOS SOB OUTRA
SISTEMATICA. POSSIBILIDADE.

Na determinagdo dos valores a serem langados de oficio no
arbitramento do lucro devem ser deduzidos eventuais
pagamentos efetuados pelo lucro real.

MULTA DE OFICIO. INTUITO DE FRAUDE.



Processo n® 19515.720556/2016-10 S1-C3T2
Acoérdao n.° 1302-003.153 Fl. 1.272

Se as provas carreadas aos autos evidenciam a existéncia
de intuito de fraudar o fisco, cabivel a duplicagcdo do
percentual da multa de oficio.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA.
ADMINISTRADORES. INFRACAO A LEL

Respondem solidariamente pelos créditos correspondentes
a obrigagdo tributaria da pessoa juridica, os socios que, na
condi¢do de administradores, praticarem atos com excesso
de poderes ou infragdo a lei.

SUJEICAO PASSIVA SOLIDARIA. INTERESSE COMUM.

Respondem solidariamente pelo crédito tributario as
pessoas que tenham interesse comum na situag¢do que
constitua o fato gerador da obrigagdo principal.

Impugnacgdo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte”

Desta decisdo, o contribuinte e o responsavel interpuseram Recurso
Voluntario aduzindo, e sintese, a (i) decadéncia do direito de constituir o crédito cobrado; a (i)
nulidade do langamento por cerceamento do direito de defesa; (iii) multa com carater
confiscatério e (iv) auséncia de interesse comum a justificar a responsabilidade solidaria do Sr.
Luiz Augusto Falanchi.

O Presidente a Turma Julgadora a quo recorreu de oficio da referida decisao
na parte em que exonerou o contribuinte do pagamento de tributo e encargos de multa,
conforme determinado no art. 1° da Portaria MF n° 63, de 9 de fevereiro de 2017.

E o relatorio.

Voto

Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa — Relator.

Do recurso voluntario

Os recursos preenchem os requisitos de admissibilidade, portanto deles
conheco.

Inicialmente, registra-se que os Recursos Voluntarios apresentados pela
contribuinte L. A. F. DO BRASIL INDUSTRIA DE CABOS E FIOS GRANULADOS —
EIRELI, e responsavel tributario Sr. LUIS AUGUSTO FALANCHI sao idénticos, com
excecdo da alegagdo de auséncia de interesse comum a justificar a responsabilidade solidaria,
que consta apenas na peticao do responsavel.
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Da analise das alegagdes das recorrentes, analisa-se a preliminar de
decadéncia quanto aos créditos tributarios referentes ao periodo anterior a 12/2012.

As recorrentes sustentam a decadéncia sob a alegagdo de que a regra
decadencial do art. 173, I, do CTN ndo poderia ser utilizada, ante a ndo comprovacao de dolo,
fraude ou simulacdo, uma vez que a empresa teria apresentado todos os documentos para
confrontacdo pela defendente, bem como as GFIP’s teriam sido devidamente recolhidas.

Como se vé, a ocorréncia ou nao da perda do direito de constitui¢do dos
créditos referentes aos periodos anteriores a 12/2012, neste caso, ¢ decorrente da constatacdo
da existéncia de dolo ou fraude na conduta das recorrentes, influindo directamente na
qualificagdo da multa. Por esta razdo, passa-se a averiguacao do dolo e/ou fraude que sera
determinante na tomada de decisdo acerca da preliminar de decadéncia, bem como quanto a
qualificacdo da multa, elevada ao patamar de 150%.

Pois bem.

Nao restam dividas quanto a ocorréncia do dolo na conduta do contribuinte e
do responsavel tributdrio como bem descrito no Termo de Verificagdo Fiscal constante neste
processo (fls. 159/173), mais especificamente no “Item VIII - MULTA QUALIFICADA”.

O voto do Acdérdao recorrido, no item que trata da multa qualificada, por sua
vez, também ¢ claro ao elencar os pontos que caracterizam e comprovam a pratica da conduta
fraudulenta, visando ocultar a origem dos rendimentos recebido pelo autuado, além de reduzir,
de forma indevida, a carga tributaria devida, conforme trecho do Termo de Verifica¢ao Fiscal
abaixo reproduzido (fl. 171):

47]- No presente caso, restou configurado o disposto nos artigos 71 e 72 da Lei 4302/1964,
tendo em vista que o fiscalizado simulou a compra de mercadorias. sem origem. por meio de
compras ficticias de empresas controladas, visando ocultar a origem dos seus rendimentos e reduzir a
tributagio incidente sobre os mesmos, de modo a retardar total ou parcialmente, o conhecimento por
parte da autoridade fazendaria. da ocorréncia do fato gerador da obrigagio tributaria principal, sua
nalureza e circunstancias materiais, e também para modificar as caracteristicas essenciais do lato
perador da obrigacio tributaria principal de modo a reduzir o montante do imposto devido. Portanto
o langamento serd efetuado com multa de 150 por cento.

Ademais, registra-se que, tanto na impugnacdo quanto nos recursos
voluntarios, ndo houve qualquer comentdrio ou tentativas de afastamento das condutas
fraudulentas imputadas ao contribuinte e responsavel tributario. Estes apenas argumentaram
que pelos principios da razoabilidade e proporcionalidade, a multa aplicada ao caso em tela
assumiria carater confiscatorio.

Nesse sentido, contudo, mais uma vez o acordao recorrido andou bem ao
esclarecer que a vedagdo de utilizagdo de tributo ou penalidade com carater confiscatorio é
dirigida ao legislador e ndo ao julgador tributario, restando a este, apenas, a atividade
vinculada e obrigatéria de aplicacio da legislacdo em vigor sem perquirir sobre a
constitucionalidade ou ndo dela. Sem embargo, a matéria ja foi devidamente pacificada por
meio da Simula CARF n° 2.

Logo, tendo em vista a verificagdo da conduta dolosa e fraudulenta
perpetrado pelas interessadas reputo como correta a qualificagdo da multa em questdo. Por
conseguinte, correta também ¢ a aplicacdo da regra decadencial prevista no art. 173, I, do CTN,
restando prejudicada a preliminar de decadéncia das recorrentes.
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De igual modo, ndo merece prosperar a tese de nulidade da autuacdo por
cerceamento do direito de defesa, pois a contribuinte demonstrou esclarecimento quanto aos
fatos que embasaram a autuacdo, tanto que os contrapds através de provas hdbeis a infirmar
parte do crédito constituido, o que ¢ plenamente verificavel em sede de processo administrativo
fiscal. Destarte, constatado que a alegacao da contribuinte ndo se enquadra dentre as hipdteses
de nulidade previstas no art. 59, Decreto-Lei n® 70.235/72, rejeito a mencionada preliminar.

Por fim, também ndo merecem provimento os argumentos do responsavel
tributario para exclusdo do polo passivo do presente Auto de Infracdo, pois ndo restam davidas
de que os atos fraudulentos (compras ficticias de mercadorias com a finalidade de reduzir o
quantum tributario devido) foram perpetrados por empresas sob o controle do Sr. LUIZ
FALANCHL

Inclusive, o argumento da inexisténcia de “interesse juridico comum”
sustentada pelo responsavel ¢ indcuo pois, neste caso, ndo existiam sequer dois polos na
relagdo juridica que deu origem ao fato gerador da obrigacdo principal, isto €; ndo existiam
interesses juridicos opostos nas compras ficticias, mas apenas o interesse do responsavel em
fraudar o erario ao manipular uma situacao entre empresas sob seu controle.

A decisdo recorrida, conforme o exposto acima, ndo carece de reparos.
Portanto, proponho a adogao das razdes do Acordao n° 10-61.646 — 5% Turma da DRJ/POA que
passam a integrar o presente voto, conforme transcri¢ao abaixo:

Decadéncia

Adiante veremos que ficou comprovada a ocorréncia de dolo e fraude
por parte da contribuinte. Com isso, o prazo decadencial a ser aplicado esta regulado
pelo artigo 150, § 4°, combinado com o artigo 173, I do Codigo Tributario Nacional,
que possibilita a realizagdo do langamento em até cinco anos contados do 1° dia do
exercicio seguinte ao que o lancamento poderia ter sido efetuado:

“Art. 150. O langamento por homologag¢do, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislagdo atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento
sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida
autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado,
expressamente a homologa.

[-]

§ 4.° Se a lei ndo fixar prazo a homologag¢do, serd ele de 5 (cinco)
anos, a contar da ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda
Publica se tenha pronunciado, considera-se homologado o lancamento e
definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacgdo.”

“Art. 173. O direito da Fazenda Publica constituir o crédito
tributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento
poderia ter sido efetuado,”

Esse também é o entendimento jurisprudencial:
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DECADENCIA. FRAUDE. Em caso de dolo, fraude ou simulacdo, o
termo para contagem do prazo para constitui¢do do lancamento por homologagdo é o
previsto no inciso I do artigo 173 do CTN. (Acordao Carf n° 1402-001.064, sessdo de
12/06/212)

Os fatos geradores mais antigos sdo de 31/01/2012. Eles poderiam
ser lancados ainda no exercicio de 2012. O primeiro dia do exercicio seguinte é
01/01/2013 e, contando cinco anos, chega-se ao prazo derradeiro em 31/12/2017.

Como a ciéncia dos autos de infragao ocorreu em 21/12/2017 (fls.
249) e 22/12/2017 (fls. 256), nao havia periodo decaido

Cerceamento do direito de defesa

A defesa diz que ndo foram observados os requisitos do art. 142 do
CTN na constitui¢do do crédito tributdrio, eis que a determinagdo da matéria tributavel
e o cdlculo do tributo teriam acontecido de maneira precdria, imprecisa e
contraditoria.

Especificamente, faz referéncia ao quadro resumo constante de fls. 4,
onde esta apontado o valor de 264 milhoes de reais como notas fiscais emitidas e
destas, 132 milhoes teriam o pagamento comprovado, restando 50 milhoes ndo
comprovadas. A tabela é a que segue:

Compravacdo de Na'-'e pﬂ’u LAF

Tia . i e L T T T S
: m!ustrla t Granumbre Hepfesmta;ao
Nm_Flscals Apresentadas pela I.AF
o nau ‘comprovadas
= pagalm.-rlto
[3]
fev-12|  29.476.250,00  18.569.753,00 ] 329.997,00
T mar-12|  9.625.000,00 5.007.331,59 T 110.418,41 |
918 trim/12 | 1 39.101:250,0057 wEh [ 4 24.667.084,59 "1 a40.415,41
~ abr12| 10.486.100,00 ] S ) S
mai-12| 17.361.500,00 B B
jun-12 | ] - o B ' o o |
C U 28 rim/f12 | 45 27.847.600,000077 5o [ FEN e f | B R TR
- jul-12|  23.727.500,00 |
ago-12 20.235.148, 40 0.844.648,40
set-12 | 18.631.250,00 17.109.700,00
3¢ trim/12 | .- 62.503.808,40%  hb |0 "o 23 054,348,406 R T
out-12 __El?.'] ?_.".ﬂ_l,[][] 6B0.409 550 00 _ 1.812 400,00
nov-12|  44.860.00000 23.353.488,20 20.910.268,81
dez-12|  27.454.000,00 - 27.464.000,00
TG A% trim/12 | $.134.501.700,00 °. e |#e- 07 83.763.038,20 . 1| s :'.lisn.iiib;'ﬁﬁs.u :
FTTANG 2012 | 4 264.044.448,40 57 0N | T 40 132.384.471,1970 T |5 29 50.627.084,22

A coluna 'l foi extraida do Sistema Notas Fiscais Eletronicas, da Receita

Federal e mostra as notas fiscais de venda emitidas para a L.A.F. pelos fornecedores
Granucobre Industria e Granucobre Representagdo. Elas estdo especificadas uma a
uma no anexo I (fls. 108/121) e constam a planilha do item '7' do relatorio fiscal, onde

14
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expressamente esta dito que foram extraidas do Sistema Notas Fiscais Eletronicas da
Receita Federal.

As colunas 2' e '3' contém dados fornecidos pela autuada, fruto de intimagoes
durante a agdo fiscal. As notas fiscais e o montante de pagamentos comprovados,
quando existem, estdo especificados individualizadamente nos anexos Il e III, fls.
122/129. A tabela esta no topico III DOCUMENTOS APRESENTADOS PELA
FISCALIZADA" (fls. 161) e como se vé, a propria tabela refere que as colunas '2' e '3’
contém Notas Fiscais Apresentadas pela LAF.

E por isso que a soma das notas — com comprovacdo e sem comprovagio de
pagamento — ndo é igual ao total de notas fiscais eletronicas emitidas. Em que pese
tenha emitido mais de 260 milhoes em notas fiscais (coluna 'l' da tabela), a fiscalizada,
quando intimada, somente trouxe elementos em rela¢do a pouco mais de 182 milhoes
(soma das colunas '2' e '3' da tabela).

De pronto ha que se dizer que ha um equivoco nos dados.

Especificamente, na coluna 'l', as nfe existentes referentes ao més de fevereiro
totalizam R$ 26.601.250,00 e ndo os mais de 29 milhoes que constam na tabela. O
dado correto consta do Anexo I, fls. 108/109 do processo, onde estio discriminadas
todas as compras junto as Granucobre Distribuidora e Granucobre Industria. Também
consta da tabela do item '7' do relatorio fiscal. Com isso o total de Nfe existentes, na
tabela, ndo é de 264 milhoes, mas RS 261.169.448,40, coerente com o que consta na
planilha constante do item 7 do relatorio fiscal e coerente com os dados extraidos no
Anexo 1.

A pergunta é: que importancia esse equivoco — de 264 para 261 milhoes — teve
para a compreensdo do trabalho fiscal e das bases de calculo?

Nenhuma.

A conclusdo do autuante em relagdo a referida tabela, citada textualmente pela
defesa, foi (fls. 162):

13]- Assim, dos 264 milhoes de NFe consolidados para os dois fornecedores, a
LAF conseguiu comprovar o pagamento de metade, restando 50 milhdes sem
comprovagdo de pagamentos.

E, a conclusdo deveria ter sido:

13]- Assim, dos [261] milhoes de NFe consolidadas para os dois fornecedores, a
LAF conseguiu comprovar o pagamento de metade, restando 50 milhoes sem
comprovagdo de pagamentos.

A conclusdao permanece valida. O equivoco era perfeitamente identificavel com os
documentos constantes do processo e citados expressamente no relatorio fiscal. O dado
relevante na planilha é o total de notas ndo comprovadas frente ao total de notas
confirmadas e esses dois dados figuraram corretamente.

Ora, é flagrante exagero a defesa dizer que:
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Diante dos numeros, e quadro resumo apresentado, podemos concluir que a
descri¢do de como a fiscalizagdo chegou a tais valores, os documentos que foram
efetivamente utilizados, os reais valores das NF'’s, sdo absolutamente contraditorios,
confusos e obscuros.

Ainda convém sublinhar que a base de calculo para o langamento por
arbitramento foi a totalidade das vendas, expressas pelas notas fiscais de venda
emitidas, depuradas das notas fiscais de devolugcdo de vendas. Todas as notas fiscais
utilizadas para embasar o lancamento estdo individualizadas no Anexo V. Portanto, a
tdo combatida planilha com equivoco em um dos valores nem tem influéncia sobre a
apuragdo das exigéncias. Ela é apenas elemento para mostrar como procediam as
empresas e a imprestabilidade da escrituragao.

Tenho, assim, que ndo houve cerceamento do direito de defesa.

()

Da multa qualificada

O autuante aplicou multa qualificada de 150% em fungdo das fraudes
perpetradas pelo fiscalizado. Diz que houve simula¢do de compras de mercadorias das
Granucobre Industria e Granucobre Representagdo.

O autuante demonstrou que essas duas empresas eram controladas
por Luiz Augusto Falanchi.

As supostas vendas efetuadas por elas para a autuada ndo sdo
criveis, por todas as razoes apontadas pelo agente do fisco, principalmente porque:

(1) as empresas eram todas controladas pelo Sr. Luiz Augusto
Falanchi;

(2) A Granucobre Representacdo teria deixado de declarar 102
milhoes de reais em vendas em 2012 e entregou a DIPJ zerada,

(3) A Granucobre Industria passou a vender para a autuada dois
meses apos a entrada do Sr. Luiz Augusto Falanchi no quadro social e emitiu notas de
venda de 158 milhoes,

(4) Ambas empresas ndo foram encontradas nos enderegos
informados a Receita Federal;, ambas foram extintas, a Granucobre Industria ainda
durante a agdo fiscal; A granucobre Representagdo, em 2012, tendo o Sr. Luiz Augusto
Falanchi se retirado previamente da sociedade;

(5) O suposto transporte de mercadorias é concentrado em algumas
datas no més; ha o caso de 49 notas fiscais numeradas sequencialmente, com carga
total de quase um milhdo e meio de toneladas, o que daria 120 caminhdes carregados,
tudo isso num unico dia; as empresas distam alguns metros umas das outras,

(6) As notas fiscais, aléem de muitas serem sequenciais, sdo de valores
elevados e redondos.
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(7) Das supostas vendas, a autuada somente conseguiu comprovar o
pagamento de metade delas.

Nada dessas constatagoes mereceu comentario dos impugnantes. Nao
vieram quaisquer justificativas ou negativas para os fatos, nem qualquer documento
comprobatorio que desacreditasse as conclusoes acima.

Assim, é perfeitamente lucida a conclusdo do agente do fisco de que
ha um arranjo entre as trés empresas, capitaneado pelo Sr. Luiz Augusto Falanchi, que
registra compras frias para transferir recursos para si, nas palavras do autuante:

[...] a comprovacdo dos pagamentos de mercadorias pela LAF a
Granucobre Industria e Granucobre Representagdo so reforcam esta fraude, uma vez,
que Luiz Falanchi, dono da LAF, transfere para ele mesmo, o pagamento destas
mercadorias, sendo o controlador de todas as empresas |[...]

Todos esses detalhes foram extraidos do relatorio fiscal que, ao
contrario do que os impugnantes referem, caracteriza e comprova a prdtica da conduta
fraudulenta.

Vejamos o que diz o autuante as fls. 170:

Tendo em vista as fraudes perpetradas pelo fiscalizado, conforme
exaustivamente demonstrado neste termo, visando ocultar a origem dos rendimentos
recebidos por ele, bem como de tentar reduzir, de forma indevida, a carga tributaria
incidente sobre os rendimentos auferidos, sera aplicada a penalidade prevista no
artigo 44, inciso I e § 1°da Lei 9430/1996 [...]

A defesa diz que as multas aplicadas, de tdo gravosas, configurariam
verdadeiro confisco, vedado pela Constitui¢do Federal.

A vedagdo de utilizagdo de tributo ou penalidade com carater
confiscatorio é dirigida ao legislador e ndo ao julgador administrativo. No julgamento
administrativo cabe observar a correta aplicagdo da legislagdo em vigor, sem perquirir
sobre a constitucionalidade ou ndo dela. A andlise da constitucionalidade das normas
cabe ao Poder Judiciario.

Tal entendimento esta consolidado no dambito dos tribunais
administrativos, havendo, inclusive, sumulas do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, como se vé adiante:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar
sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Sumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidagdo e Custodia - SELIC para titulos federais.

Os percentuais de multa aplicados estdo em consondncia com o0s
previstos no art. 44 da Lei n° 9.430/1996 e ndo podem ser diminuidos pelo julgador
administrativo.
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Pelo exposto, cabivel a qualificagcdo da multa.
Responsabilidade Solidaria

Luiz Augusto Falanchi reclama, da inexisténcia de provas de que
teria agido com excesso de poderes na administracdo da empresa e de que ndo ha
demonstragdo da existéncia de interesse juridico comum.

O trabalho fiscal demonstrou a ocorréncia da contabilizagdo de
compras ficticias com a escrituracdo de notas fiscais emitidas por empresas
administradas pelo impugnante Luiz Augusto Falanchi.

Trata-se de escandalosa fraude em que mais de 80% das compras da
autuada sdo aquisi¢oes frias, que permitem, tdo SO, o repasse de recursos para
empresas controladas pelo ora responsavel tributario, socio administrador das
empresas alegadamente vendedoras. A sistemdtica foi adotada ao longo do ano-
calendario autuado, revelando a intencionalidade da pratica que beneficia o socio
administrador:

O art. 135, II, do CTN tem a seguinte redagdo:

Art.  135. Sao pessoalmente responsaveis pelos  créditos
correspondentes a obrigagoes tributarias resultantes de atos praticados com excesso de
poderes ou infragdo de lei, contrato social ou estatutos:

[-]

11l - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de
direito privado.

Estd perfeitamente caracterizada a infragdo a lei consistente na
escrituragdo de compras ficticias e os respectivos pagamentos imotivados.

A pessoa juridica é uma fic¢do da lei, ndo sendo capaz, portanto, de
implementar suas agoes por si propria, mas sim por meio da atua¢do dos seus
administradores, representantes ou prepostos, que sdo quem demonstra capacidade de
expressar vontade, elemento subjetivo para caracterizar o ato ilicito, do qual resulta a
responsabilidade. No caso concreto, o agora nomeado responsavel tributdrio foi o
artifice de toda a fraude.

Assim, tenho como acertada a vresponsabilizagdo pessoal do
administrador, tendo por base o artigo 135, Il1l do CTN.

Quando ao art. 124, I do CTN, o entendimento desta turma de
Jjulgamentos, é o de que o “ interesse comum” de que trata a norma é imanente ao fato
de o sujeito passivo indicado como responsavel ter logrado proveito proprio
economico) das situacoes que constituem os fatos geradores das obrigacoes
q g g
principais. O referido artigo preceitua:

Art. 124. Sao solidariamente obrigadas:

I — as pessoas que tenham interesse comum na situa¢do que constitua
o fato gerador da obrigacgdo principal;
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O Senhor Luiz Augusto Falanchi era socio administrador das trés
empresas envolvidas na fraude e, portanto, beneficiario direto das fraudes perpetradas.
Quando a autuada pagava por uma compra ficticia, em verdade o fazia em favor do Sr.
Luiz, que também controlava a Granucobre Industria e Granucobre Representagao.
Como diz o autuante (fls. 162):

[...] LUIS FALANCHI controlou estes dois fornecedores junto com a
propria LAF. Assim a comprovag¢do dos pagamentos aqui indicadas no quadro do item
12, entre empresas, é apenas uma transferéncia de recursos pura e simplesmente para
a mesma pessoa, numa tentativa de simular estas operagoes de compra de
mercadorias.

Correta, portanto, a atribui¢do de responsabilidade solidaria a
pessoa fisica, com base no art. 124, I, do CTN.

Diante do exposto, nego provimento aos recursos voluntarios.

Do recurso de oficio

Face a exoneragdo do crédito tributario pelo acordao recorrido foi interposto
recurso de oficio pelo colegiado a quo, em cumprimento as disposi¢des do art. 34, inc. I, Dec.
n°® 70.235/72, com a redagdo dada pelo art. 67 da Lei n® 9.532/97.

O recurso de oficio deve ser conhecido, pois o valor exonerado extrapola o
limite fixado por meio da Portaria MF. n° 63, de 09/02/2017 (créditos de tributos e encargos de
multa superior a R$ 2.500.000,00).

O recurso de oficio ora entelado diz respeito somente aos ajustes promovidos
pela DRJ na base de célculo arbitrada, afim de excluir as notas fiscais canceladas e aproveitar
os tributos ja pagos pela recorrente.

Por entender como corretos os argumentos da DRJ, incorporo as suas razdes
decidir ao presente voto, /itteris:

Arbitramento

O arbitramento ¢ imperioso no caso concreto. Se a empresa declara em DIPJ
compras de mercadorias de 313 milhoes em 2012, mas em torno de oitenta por cento
delas provém de operagoes ficticias com empresas sob administragdo de um mesmo
socio, ndo ha qualquer confiabilidade na escritura¢do. Essa situa¢do impede a
apuragdo do Custo das Mercadorias Vendidas e desacredita os registros de estoque, de
forma que é impossivel a apuragdo do lucro real.

Assim, por for¢a da alinea 'b', inciso Il do art. 530 do RIR/99 é necessario o
arbitramento do lucro:
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Art.530.0 imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano-calendario, sera
determinado com base nos critérios do lucro arbitrado, quando (Lei n° 8.981, de 1995,
art. 47, e ei n° 9.430, de 1996, art. 1°):

I o contribuinte, obrigado a tributa¢do com base no lucro real, ndo mantiver
escrituracdo na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar de elaborar as
demonstragoes financeiras exigidas pela legislacdo fiscal;

1I- escritura¢do a que estiver obrigado o contribuinte revelar evidentes indicios
de fraudes ou contiver vicios, erros ou deficiéncias que a tornem imprestavel para:

a) identificar a efetiva movimentagdo financeira, inclusive bancaria; ou

b) determinar o lucro real;/...]

Notas fiscais de venda canceladas
Tributos pagos

Prova de que a contribuinte entendeu as razoes do lancamento e de como foram
calculadas as exigéncias é que ela afirma que parte das notas fiscais que embasaram a
autuagdo foram canceladas (fls. 282 - sublinhei):

Temos ainda Nobre Julgador, mais uma nulidade no AIIM, uma vez que parte das
Notas Ficais que embasaram a Autuagdo foram canceladas (Doc. Anexo).

Evidente que o “método” apurado pela fiscaliza¢do ndo tem respaldo legal, se
encontrando assim, correto o procedimento adotado pela DEFENDENTE em apurar
que parte das Notas Fiscais relacionadas pelo AFRF foram canceladas, conforme
documentagdo anexa.

Ora, a impugnante confirma que conhece quais foram as notas fiscais utilizadas
para compor a base de calculo. E nem poderia ser diferente, eis que estdo todas
arroladas no anexo V. Assim, por mais essa razdo, ndo ha se falar em cerceamento de
defesa.

As notas fiscais alegadamente canceladas estdo as fls. 289/402. Elas efetivamente
compuseram a base de calculo eis que estdo arroladas no anexo V, que detalha a base
de calculo. Os documentos juntados apontam o cancelamento das notas fiscais e a
autenticidade deles pode ser atestada no Portal da Nota Fiscal Eletronica
(www.nfe.fazenda.gov). Os cancelamentos ocorreram ainda em 2012, de forma que
anteriores ao desenrolar do procedimento fiscalizatorio, que aconteceu entre 2015 e
2017 e ndo abordou esse aspecto.

Tomo como exemplo a nota fiscal cancelada de maior valor entre as
apresentadas. Trata-se da NFe n° 3967, emitida em 24 outubro de 2012 por venda a
Elétrica Danubio Industria e Comércio de Materiais, no valor de R$ 580.051,36. Ela
esta arrolada entre as notas fiscais de venda no anexo V (base de calculo), fls. 151 do
processo:
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R e R T S S TR R

O extrato do Portal da Nota Fiscal Eletronica mostra que, na mesma
data em que emitida, o documento foi cancelado:
Dados da NF-e

Modelo Série MNumero Datade Emissao Data Salda.'Entrada ‘\.-'alorT-::tal da Nota FIE...&'

ﬁ:rsi_"ﬂﬁ ":3.796?—'j ﬁiﬁﬁfzﬁlﬁé -] ‘*2“4?1"0;'2012 | sauu51 3& i
[...]
Situacao Atual: CANGELADA (Ambiente de autorlzagao. produgac)
|
E Eventos da NF-s Protocolo Data Autorizagéo Data Inclusdo AN i
| Autorizagiode Uso L3512051333?225 17261M0/2012 35 12:43:02 || 24110/2012 a5 121316 |

S I S, | — < L.
i i

| i Cancelamento pelo emitente j | 135120613364780 f 24:‘1 0/2012 és 12 24‘55 24-‘109‘2012 &s 12 25 03 1
10 . B =

Nao cabe a inclusdo na base de calculo das notas fiscais que foram canceladas.

Elaborei a demonstragdo abaixo das notas fiscais eletronicas canceladas com a
totalizagdo mensal e trimestral, extraida dos documentos juntados com a defesa.

Més/Anoc N°NFE DESTINATARIO VALOR TOTAIS
janfl2 1087 LUPATECH 5/a 20.300,00
jadlz 1131 TEAMAE INDUSTERIA LTDA 136,622 .20 15692220
fe/12 1286 |BRAMEINDUSTEIA BRASILEIEA DEMETAIS 5.4 37014504
few/lz 1320 IBRAMEINDUSTEIS BEASILEIRA DEMETAIS 5.4 408. 200,00 787.345,04
mar/12 1303 TERMOSINTEE IND. E COM. LTDA 47. 610,00
mar/12 1437 MPT CONDUTORES ELETREICOS LTDA 260,087 82 307.69752
1* TRIM 1.251.964,76
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abrf1 2
abrf1 2
abrf1 2
abrfl 2
tnaifl 2
tnaifl 2
tnaifl 2
maifl 2
maifl 2
junf12
jur1 2
a1 2
juurf1 2
jun/12
jun/12
jun/12
junf12

2 TRIM

julfitz
julftz
julflz
julflz
julftz
agofle
agnflz2
agofl2
agnflz
agofla
agnflz
agoflz
agofla
agnflz
agoflz
agofl2
agofl2
setfl 2
setfl 2
setfl2
setfl 2
zatfl 2

1430
1434
1538
1 6ES
1714
1723
1821
1334
laay
1537
1957
2008
2007
2041
2083
2200
2231

2266
2274
2284
23588
2607
2707
2710
2711
2746
27588
2808
2811
2854
2862
2800
3001
3026
3171
3175
3218
3317
3428

METALURGICA MANGUEMAR LTDA
METALURGICA MANGUEMAR LTDA
METALURGICA MANGUEMAER LTDA

CONDVOLT INDUSTEIA DE CONDUTORES ELETEICO
GRAMMETAL INDUSTEIA, COMERCIO EXF. E IMP.
CENTER CABLE Do ERASIL IND E COM.DE
CPRCITY PAULISTA DE RECICLAGEM [NDL E CCM,
CENTEE CAELE DO EEASIL INDE CCWM.DE
CATALISE INDUSTRIA E COM, DE METAIS LTDA
MAHLEMETAL LEVE 5. A,

TEAMAFE INDUSTRIA LTDA

COMPANHIA SIDERURGIA NACICHAL

COMPANHIA SIDERURGIA NACICHAL
TERMOSINTER IMND. E COW. LTDA

MPT FIO: E CABOS ESPECIALL LTDA

EEF VAY INDUSTEIA E COMERCID LTDA

CENTEE CABLE DO ERASIL IND E COM.DE

ki FANUCCHI

[TALZAEOS LTDA

TRAMAER IMDUSTEIA LTDA

MaHLEMETAL LEVE 5. A,

MEXTEA ENGENHARIA EXTEATTV A DE METAIS LTDA
ENGEMATA ENGENHARIA EMATERIAIZ LTDA
MAHLEMETAL LEVE 5. A,

MaAHLEMETAL LEWVE 5. A,

CONMDUTORES ELETRICOS POMPEIA LTDA
FACCHINI 5raA

FUNDICAD MOEEWNC LTDA INIDADE [

LEPE IMND. ECOW. LTDA

FULIG FUNDICAC DELIGAS LTDA

ELETED METALUEGICA CIAFUNDI LTDA

JE QUIMICA INDUSTEIA E COMERCIO LTDA,
OXIQUIMICA AGEOCIENCIA LTDA

JB QUIMICA INDUSTREIA E COMERCIO LTDA,
[ECEL LINDUSTEIA ERASILEIEA DE CONDUTOEES
C.PE.CITY PAULISTA DFE RECICLAGEM IMND. E COh.
MaAHLEMETAL LEVE 5/a

L AFDOEBEASILINDUSTEIA DE CAEOS E FIOS
ELETRICA DANUEID IND. E CCh. DEMATERIALS

B,954 00
B,054 00
8,084 00
255.817 94
20.300,00
162, 248,00
48,000,00
252.008.50
32,120,00
245.816,00
7193040
142,200,00
142,200,00
428,000 00
142,518 57
44, 677 A0
180,842 22

41,3461 .10
310,264 51
87,607 .20
178.380.00
48,695 00
3.322,00
3.360,00
300,00
TH.B56,70
32,286,00
23,855 00
15.800,00
4,070,000
114,041 80
FE.000.00
208,300,00
Fr.000.00
36,085 20
182,041,860
115,040.00
280,000 00
283.821.,57

S1-C3T2
F1. 1.283

285.679,93

551.672,50

1.398.984.49

2.236.336,94

67630181

6357.491,20
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setflz 3631 CPR.CITY PAULISTA DE RECICLAGEM IND. E COM. 205,784 69
setflz 36854 CPR.CITY PAULISTA DE RECICLAGEM IND. E COM. 205.8480.10  1.463.023,16
3 TRIM 2.774.816,17
out/12 3680  ELETROMETALURGICA CIAFUNDI LTDA 219007 77
out/12 3987 ELETRICA DANUEID IND. E COM, DEMATERIAL 880,051,386
out/12 3985 TERMOSINTER IND, E CCW. LTDA 31680000
out/12 4043 IER-LAM LAMINACAC DE METAIZ LTDA 4064,352,18
out/12 4084 MEGACAMPOSFIOS E CABOS ELET, LTDA - ME 26.148 90 26.148,30
nowl2 4146  SPARFLEX FIOS E CABOS ESPECIALS LTDA 84,882,850
nowl2 4160 EBFWAY INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 42.630,00
nowl2 4280  ITAFUNGE FUNDICOES GERAIL LTDA 829 .80
nowfl2 4379 MIC S/AMETALURGIA INDUSTRIA E COMERCIO B.280,00
nowl2 4483 RHOMICRECH IND. E COM LTDA 244.500,00
nowl2 4803 [BCEL INDUSTRIA BEASILEIEA DE CONMDUTORES 22.300,72
nowl2 4843 FUNDICAC FERERCOWZELTDA 1727000 430066302
dezf12 4817  ENCEMASA ENGENHAERIA E MATERIAIS LTDA 10,164 ,00
dez/12 4855 [BR-LAM LAMIMACAC DE METAIS LTDA 856,800 04
dezf12 4738 COBRETEC INDUSTEIA E COMERCIC LTDA 17.300,00
dez/12 4756 CONIMEL EMPEESA DEMATERIAL ELETRICC LTDA 43,312 50
dez/12 4805 METALURGICA METALVIC LTDA 3.608,00
dez/12 4806 CONDUTTIIND, COM., DE CCWDUTORES ELETRICOS 104,678,20
dez/12 4807 TECUMGSEH DO BERASIL LTDA 16.306,50
dez/12 4843 FUNFER FUNDICAD DEFERRC LTDA 1780000
dezf12 4877 KSPG AUTOMOTIVE BRAZIL LTDA DIV ESKOLE 34.377.,00
dezf12 4881 [BR-LAM LAMIMACAD DE METAILS LTDA S67.643,05
dezflz 4812 ALFIND. E COM. DE COMPONENTES ELETRONICOS 107.270,40
dezf12 4840 TERMOGINTER IND. ECCM. LTDA 323.740,00  1.802.897 69
4 TRIM 2.259.709.21

A contribuinte também trouxe ao processo comprovantes de
arrecadacdo de IRPJ relativos ao ano calendario autuado (fls. 267/272). Em pesquisa
nos sistemas da Receita Federal comprovei a efetividade desses pagamentos e localizei
outros. Juntei ao processo as extratos de pagamentos, documentos denominados
"Pagamentos IRPJ" e "Pagamentos CSLL". Os totais recolhidos por darf sdo:
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Tribute Periodo Apuragiic Data Pagamento Vir Princ. Pago Totais Trim.

IEP] 31fosf2olz 27/04/2012 27,006,153
IEP] 30siinl 30fafnlz 27.806,13
IEP] 31fosf2olz 28/06/2012 27,006,153 83.718,30
IEP] 30/08/2012 JloTiolz 42,074,08
IEP] 30/08/2012 ljogf2o1z 42,074,08
IEP] 30/08/2012 28/00/2012 42,076,058 1Z6.226,24
IRP] a0f0nf2o12 30012 23.744.79
IEP] 30/08/2012 28/11/2012 83.744.79
IEP] 30f0n/2012 laf1z/2o12 83.744,79 251.254,37
IEP] 31f12f2o12 30/01/2013 121.017.74
IEP] 31f12f2o12 270272013 121.017.74
IEP] 31f12f2o12 27/03/2012 121.017.74 363.083,22
o5LL 3Lhosf2ol 2742012 10.766,21
isLL 31fosf2olz 30/05/2012 10.766,21
osLL 30siinl 280652012 10.766,21 32.298.63
isLL 30/08/2012 30/07/2012 18,867 ,03
isLL 30/08/2012 30/08/2012 18,867 ,03
isLL 30/08/2012 27/08/2012 18,867,03 47.601,00
isLL 30/08/2012 30/10/2012 30.868,12
o5LL a0f0nf2o12 281172012 30.868,12
isLL 30/08/2012 18/12/2012 30.868,12 DZ.604,36
osLL 3laiinle 3001752013 44, 286,39
isLL 31f12f2o12 270272013 44,286 3%
isLL 31f12f2o12 27/03/2012 44,286 3% 132.8509,17

O arbitramento do lucro pressupoe o abandono da apuragdo anteriormente
realizada e a realizagdo de nova apuragdo. Nessa apuragdo devem ser considerados os
valores pagos pela contribuinte em outras sistemdticas, como se vé nos acorddos
adiante:

LUCRO ARBITRADO - FORMA ALTERNATIVA DE APURACAO DA BASE
TRIBUTAVEL - POSSIBILIDADE DE COMPENSACAO DO IMPOSTO PAGO
ANTERIORMENTE - Arbitramento ndo é penalidade. Constitui meio alternativo de
apuragdo da base tributavel, aplicavel nas hipoteses expressamente estabelecidas pela
lei. Na determinagdo do imposto com base no lucro arbitrado, para fins de calculo do
imposto devido torna-se necessario, antes, compensar os valores porventura pagos

pelo sujeito passivo com base no lucro real anteriormente apurado. [Primeiro
Conselho de Contribuintes - Acorddo 149.129, sessdo de 24/5/2006].

DEDUCAO DE PAGAMENTO DE TRIBUTOS. LUCRO ARBITRADO. Deve a
autoridade fiscal, ao arbitrar os valores tributdrios, abater eventuais pagamentos de

tributos realizados em outros regimes tributarios [Carf, Acorddo 1202-001.173, sessdo
de 29/7/2014].
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Apurei a nova base de calculo do arbitramento, refazendo a tabela que constou

no relatorio fiscal, fls. 169, agora com a exclusdo dos valores cancelados, conforme
abaixo:

BASE DE CALCULO DO ARBITRAMENTO

M “Yendas de Mercadoria DEVDM?;D de Vendas 'j.E INfe de vendas Feceita Bruta para
gsfano _ Mercadorias conf Mie [wide .
conf T fe [vide anexo W] canceladas Arbitrarnento
anexn V]
[1] [2] 3] [4]=[1]-[2]-[3]
janfl2 10,959,624 63 196,922 20 10.802.702 43
faref12 14.66F.25% 68 787.348.04 13.875.908 64
tarf12 8.085.4 08,56 1.1BA.7T36.76 T.RT 52 6.960.974,28
1% trim 33.681.286,87 1.186. 736,76 1.251.964, 76 21242585 35
abr/12 B.796.471,22 2BA.ATH 08 6.910.791,27
maif12 10,950,577 84 R Aa0 00 a51.872 80 10.336.255 34
junfl2 23.486.180,10 23.470.00 1.398.954,49 22.063.704,70
2" trim 41.233.208,25 BA.120.00 2,236.336,54 28.910.751,31
julft2 25.7T17.7 16,61 3B5.834.20 BTE.301,81 24.695.780,60
agofle 39,830,082 ,00 F35.401,20 28.894.961,70
set/12 40, 164.064,52 1.463.023,18 28.701.041,76
T trim 108,411,834 43 3BA.A34.20 277481817 102 .251.384,06
outf12 53.863.724,24 1,636,440 31 51.927.274,43
novf 12 48, 187035, 84 8a8.960,00 430.663,02 44 .647.415 82
dez/12 59.636.814,31 ar3.n3a8d 1.B02.897 .69 37.259.880,78
4 trim 138,367 377,39 REZ.705,84 387001052 133.834.571,03

Recalculei os tributos lancados, levando em consideracdo os valores
acima e os pagamentos efetuados e juntei ao processo as planilhas com os novos
calculos.

Importou isso no cancelamento parcial das exigéncias, conforme

abaixo:
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IR:P. CELL COFIMS FIS
FER
L i M irkicho Cance oo |Langado M irkicho [T o B | L rieg hn M rirt o Cance oo |Langecdo  (Manticko  |[Candce oo
Jan J23/4.7a| 32403107 4707 57 71237 4860 W217457 111339
Few 433937 51| 41635726 2352035 95330455 9121291 §.117 .74
Ma ¢ 206060.15) 195432923 923033 44549537 4254633 2000403
1T Tr3Asa20) 681103539 11376551 3501484114 30542129 4531335
abr 203334.14) 18532374 4.57040 4447706 4232014 148532
TR 326437 44| 310437 4@6) 1655314 7077153 &7.1348a86) 353547
jurk 7033053 65131114 41 983,53 152,507 43| 14341403) 303340
2T 931.530,11) AWM \3179| 17339332 444333,55 372835102 T1.753.53
jul 9962 47 VI967342) 2023304| 164659 54( 160 262,57 433596
B3 1145911 8| 1.166336445) 1906474 256 945,34 25231455) 413359
aet 1204321 35| 116133125 43330549| 251 065 42| 251 55677 95055
AT | 2451452330 243573345 31732335 113323236 1911.710,8| 12257237
out 14064311,73| 155731323 4903349 399.164 21) 337 527289] 1043532
oy 136239237 133342247 12131939) 233007 51) 29020320) 273911
ez 1.47133335| 1117735421 5403533 25330905 242 133923 1171333
4T 32393135 2442974549 48633347 1437 203 49( 1.312.654,20| 17445585 .23
Tetaiz 1 .ﬂﬁ?AZ?,25| 414301 03 H3 2385 8588533

Diante do exposto, nego provimento ao recurso de oficio.

Co

nclusao

Por todo o exposto, conhego dos recursos interpostos pela contribuinte L. A.
F. DO BRASIL INDUSTRIA DE CABOS E FIOS GRANULADOS - EIRELI e pelo
responsavel tributdrio Sr. LUIZ AUGUSTO FALANCHI, para rejeitar as preliminares
aduzidas e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO a ambos os Recursos Voluntarios, mantendo o
Sr. Luiz Falanchi no polo passivo da relagdo juridica tributaria.

Por conseguinte, NEGO PROVIMENTO ao Recurso de Oficio.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa
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